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Em observância do Àrt. 13 da Lei de 31 de Outubro de 1835

,

tenho a honra de apresentar-vos a Proposta do Orçamento da Des-

peza c Receita Geral do Império para o próximo futuro Exercicio

de 1843 — 1844. .•*•••«o -•
.;•

PROPOSTA.
'

CAPITULO I.

i

Despeza Geral.

Art. l.° A Despeza Geral do Império para o Exercicio de

1843— 1844 he fixada na quantia de. ...... . 23.120.866^783

a qual será distribuída pelos seis diversos Minis-

térios na forma especificada nos seguintes Artigos.

Art. 2.° O Ministro e Secretario ^Es-
tado dos Negócios do Império he autorisado para

despender com os objectos designados nos se-

guintes paragraphos a quantia de. . . .... . 3.182. 964*000©

a saber :

1.° Dotação de S. M. o

Imperador 800. 000*000
2.° Dita de S. M. a futura

Imperatriz 96. 000*000
3.° Alimento de Suas Al-

tezas Imperiaes 42 .000*000
4.° Dotação de S. M. I. a

Duqueza de Bragança ' 50. 000*000
5.° Ordenados, e Gratifi-

cações dos Mestres da Família

Imperial 10.400*000
6.° Secretaria d'Estado. ._. 50.000*000
7.° Conselho d'Estado ... 28. 800*000
8. ° Presidentes de Provín-

cias 168, 600*000
9.° Camará dos Senadores

c Secretaria 220. 400*000
10. Dita dos Deputados

,

idem 283.729*000
*"S
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11. Cursos Jurídicos. ... 78.580*000

. 12 Escolas de Medicina.. 90.435*000

JZ
ACadCmÍa ^ B

f.
a

! 13.416*000

nrMusco.v.::::....., 10.850*000

15 Junta do Commercio. 18.270*000
16*. Archivo Publico. ... 6.220*000

17. Empregados de visita* '

'

de saúde nos Portos Mari-
mtA^™

timos 19.541*000

18. Correio Geral, e Pa-

quetes de vapor 684.000*000

19. Ganaes , Pontes , e Es-

tradas Geraes. 80.000*000

20. Construcçãò do Monu-

mento levantado â Indepen- ^^^
dencia no Ypiranga

t
.

4. 000*000

21. Exploração , de minas ^.^
de carvão ....'• 6.000*000

22. Cathequese , e cíyíIí- ' _ ^

sacão de índios........... 6.000*000

23. Colonisação. 20.000*000

24. Eventuaes... ...... 40.000*000

No Município da Corte.

25. Escolas menores de

lnstrucção Publica 52.317*000

26. Bibliotheca Publica.. 8.998*000

27. Jardim Botânico efa

Lagoa de Freitas. .
11. 939*000

28. Dito do Passeio Pu-

blico .
5.029*000

29'.' Vaccina 3.220*000

30. Instituto Histórico. .

.

2.000*000

31. Imperial Academia de

Medicina... 1.600*000

32. Illuminação 119.522*000

33. Obras Publicas. .... 151 . 098*000

34. Exercidos findos *

Art. 3.° O Ministro e Secretario ^Es-

tado dos Negócios da Justiça he autorisado para

despender com os objectos designados nos se- ^

guintes paragraphos a quantia de 1
.
o98

. 348*441
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a saber

:

1.» Secretaria iTEstado.. 37.63085000

2.° Tribunal Supremo de

Justiça 69. 93385334

3.° Relações 188.15685667

4.° Justiças de primeiras

Instancias ........;....... 439:94085000

5.» Guardas Nacionaes. .

.

200.00085000

6. ° Telegraphos 8 . 658#>220

7.° Bispos, e Relação Me-

tropolitana. 31.300^000

8.° Eventuáes.

.

.... 8.0008)000

No Município da Corte.

9.° Capella Imperial... . 98.-8768)200

10. Parochos... .14.86485220

11. Policia 1 07; 25685200 \

12. Guardas Nacionaes,,. .. . 18.300^000,

13. Ditas Municipaes Per-

manentes ........... 239,28585500

14. Lázaros. 10;. 00085000 r

15. Casa de Correcção, e .';
, •

reparos de Cadeas .......... 93 . 94085000

16. Conducção , sustento è •

vestuário de presos pobres. . . . 24.200</^000

17. Eventuáes.. 8.000^000

18. Exercicios findos. ... 8>

Art. 4.° O Ministro e Secretario d'Es-

tádo dos Negócios Estrangeiros he autorisado para

despender com os objectos designado: nos se-
nfi4 ^oftA

guintes paragraphos a quantia de. ......... .
535.064&80O

a saber *

1.° Secretaria d'Estado. . . 36.39285800

2.° Commissão Mixta Bra-
n/.AV^AA^

sileira e Ingleza 3
.
9008)000

3.° Dita na Serra Leoa _
ao cambio de 67 'A

4-3OO85O0O

4.° Legações e Consula- .

dos , idem ...
:
.. 156.7108)000

5.° Despezas extraordiná-

rias dentro do Império cm
AAAy*ÃAn

moeda fraca - 20.000*000
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6." Dita no exterior . ao .

cambio de 67 l

/, 50. 000&000
7.° Diirercnça entre o dito

cambio c o médio de 30
,

por- t

que se calculão as remessas pa-

ra os pagamentos no exterior..-, 263.762^000
8.° Exercícios .findos....'' $

Art. 5.° O Ministro e Secretario d'Es-

tado dos Negócios da Marinha he autorisado para

despender com os objectos designados nos se-

guintes paragraphos a quantia de. 2.732.500^7)141

a saber

:

1 .° Secretaria d'Estado. . .

'

35 . 200&000
2.° Quartel General. /. . . 2. 182&000
3.° Conselho Supremo Mi-

litar...-
: .... 6.000&000-'

4.° Auditoria e Executo- -

ria .... 2.620$000
o.° Corpo d'Armada e clas-

ses annexas . 308. 732-^240
6.° Corpo d'Arti!haria da

Marinha 105. 556^464
7.° Reformados 47. 922&750
8.° Força nayal 1.099.326^000
9.° Corpo de Imperiáes

Marinheiros 31. 325&000
10. Hospitaes 44 . 139$460
11. Arrecadação e Conta-

bilidade. 70.077&040
12. Arsenaes 757. 731$117
13. Academia deMarinha. 27.413^200
14. Escolas 3. 992^000
15. Faróes, c Barcas de

Soccorro 47. 135&120
16. Obras Nacionacs. . .

.

93. 147Íí)350

17. Eventuaes. ... ..... .' 50.000^000
18. Exercícios findos. ..

.

ijp

Art. 6.° O Ministro e Secretario- d'Es-

tado dos Negócios da Guerra hc autorisado para

despender com os objectos designados nos se-

guintes paragraphos a quantia de.- <H . 891 . 869-^830
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a saber

:

1.° Secretaria il' listado , o

Contadoria Geral a cila an-

ncxa 52.500^000
2." Pagadoria das Tropas. 17. 100$000
3.° Commissarios Fiscacs,

e seus Ajudantes 9. 060£000
4.° Conselho Supremo Mi-

litar
.' 23.150&000

5.° Commando d- Armas. ,36.649^920
6.° Escota Militar....... 48.993^120
7. ° Archivo Publico , e Of-

ficina Lithographica 8. 711&920
8.° Arsenaes de Guerra , e

Armazéns de artigos hellicos . . 550. 458$240
9.° Aprendizes menores dos

Arsenaes de Guerra 60. 552$920
10. Officiaes do Estado.

Maior General , edel. a e2. a -

Classe -. 123.180^000
11. Engenheiros 50. 242&000
12. Força de Linha..,. 2. 981. 237$640
13. Dita fora da Linha.. 363.579^600
14. Hospitaes 38 . 277$265
15. Gratificações, è forra-

gens a Officiaes de diversas

Armas 31.165^600

16. Officiaes da ^Classe. 139. 500&000
17. Ditos não qualificados.

.

29. 185$200
18. Ditos da 2.

a Linha

que vencem soldo 62. 237$490
19. Ditos Honorários , di-

tos 12.006$000

20. Reformados 584. 056$130

21. Asylo de Inválidos... 5. 484$982

22. Obras Militares. .... 143 . 200&000

23. Escaleres dos serviços

das Fortalezas 16 .
537$836

24. Presidio da Ilha de

Fernando 16.964&00O

25. Luzes dos Quartéis

,

Corpos de Guardas c Fortalezas. 27 . 023$229

26. Barcas de vapor 237.516^368

27. Diversas despczas, e
. .

evcntuaes -73. 30O$37O
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28. Dcspezas extraordina^

rias. . 150.000*000

29. • FAercicios findos. ... *

Art. 7.° O Ministro c Secretario d'Es-

tado dos Negócios da Fazenda hc autorisado para

despender com os objectos designados nos se-
11Q wv-i

guintes paragraphos a quantia de . . 9.180. 11J^ o ti

1 ° Divida externa .fundada £. 391 . 550 ao

cambio par de 43 7s ... * v 2. 175. 277*776
Differença entre o cambio

acima e o médio de 30 porque

talvez se farão as remessas... 957.122*224
2.° Divida interna fun-

dada , 3. 163;262*000
3.° Caixa d'Armortisação^ -

filial na Bahia , e Empregados :•

no resgate, e substituição do

papel moeda 40, 060*000
4.° Pensionistasdo Estado. 4.21.668*552

5.°. Aposentados 243.654*353
6.°- Empregados de Repar-

tições extinctas.. ^...-.. 71.980*666
7.° Thesouro Publico Na-

cional.:. . : ,;..;. . i>. .v. . . .-•< -- 79.100*000
8.° Juizo dos Feitos da Fa-

zenda Nacional.........;.. 56.900*000
9,o Thesourarias. ;'...... .252. 034*000
10. Alfandegas..... 725.030*000

11. Consulados........:. 133.022*000

12. Mesas de Rendas , Re-

.

-; :•

cebedorias, e Collectorias. . . 179.488*000

13. Casa da Moeda..... 29.200*000

.14. TypographiáNacional. ,27.700*000

15. Officina das Apólices. 2.600*000
16. . Administração, e cos-

teio de Próprios Nacionaes ... 14 .760*000
17. Almoxarifados exis-

tentes... 1.730*000

18. Ajudas de custo a Em-
pregados de Fazenda 4.000*000

19. Commissões ao Cura-

dor , e Escrivão dos Africanos. 1.950*000
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20. Medição de terrenos

de Marinhas.. .. ... 5.000&000
21. Prémios de letras,

commissões , c corretagens.; 200.000^000
22. Desconto de Escriptos

dAlfandega 30,000^000
23. Seguros ..'. . 12.000^000
24. Juros dos Empresa

timos dos Cofres dos Orphâos. 6.000$000
25. Pagamento dos mes-

mos Empréstimos. 25.000^000
26. Dito de bens de de-'

funtos , e ausentes . . . . 25 .000$000
27. Reposições , e resti-

tuições de direitos , e outras. 50 . 000^000
28. Corte , conducção , e

venda de pao-brasil. 80.000®>OOÒ

29. Obras 100. OOÒiftOOO

30. Gratificações. 16.O00&O00

31. Eventuaes 50..000&Ò00

32. Exercícios findos .... $>

CAPITULO II.

CICIO

"Receita Gerai.
*

Art 8 * He orçada a Receita Geral do Império para o Exer-

desta Lei na quantia de 16.500.000^000

Art. 9.° Esta Receite será effectuada com o produeto da

Renda Geral arrecadada
1' dentro dojExercicio da presente Lei

,
sob

os títulos abaixa désiljpádôsi-
:

1.°'Direitos de 15 porcento de consumo. -
r

2.° Ditos de 48 7, por cento sobre os vinhos e bebidas espirituosas.

3.° Ditos de 50 por «éuto da pólvora.

4.° Ditos de 50 por cento do chá.
'

5.° Ditos de 5 por ceutò dos relógios ,
jóias, &ck _

6.° Ditos de 2 por cèriíir de reexportação, e baldeação.

7.°
, Ditos de 13 por cento addicionaes de baldeação ;

e reexpor-

tação para a Costa ^Africa.

8.° Expediente das Alfandegas , 1 '/, por cento.

9.° Dito dos géneros do Paiz ,
•/« Por cent0>

10. Armazenagem , -«/i Por cento*

11. Prémios dos assinados , V* por cento.
_ . „ ., .

a

12. Multas por infracção dos Regulamentos e faltes deManifcstos.

13. Ancoragem. •

é

'

^
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14. Direitos de 15 por cento das Embarcações estrangeiras que

passão a nacionaes.

15. Ditos de 7 por cento de exportação.

16. Ditos de 2 por cento dos objectos exceptuados.

17. Ditos de 7, por cento dos metaes amoedados.

18. Ditos de 15 por cento nos couros (S. Pedro).

, 19. Ditos de 7, por cento de prémios dos assignados (idem).

20. Expediente das Capatazias.

21. Taxa do Correio Geral.
v

22. Braçagem do frabrico das moedas de ouro e prata.

23. Contribuição para Monte Pio.

•94. Cobrança de divida activa , inclusive metade da de Rendas

Provinciaes anterior ao 1.° de Julho de 1836.

25. Direitos novos e velhos dos Empregos c Oflicios Geraes ,
e

de Chancellaria. '

26. Dizima de dita.

27. Decima de huma légua além da demarcação.

28. Dita addicional das Corporações de mão morta.

29. Emolumentos, de Certidões.
'''.

30. Foros de terrenos, e dp. marinhas (excepto das do Muni-

cípio da Corte).

31. Impostos sobre a mineraração.

32. Jóias .das Ordens honorificas.

33. Juros das Apólices..".
34. Laudemios.

35. Matriculas dos Cursos Jurídicos, e das Escolas de Medicina ,

e venda >de Cartas de - Bacharéis.

36. Multas das Academias.

37. Renda diamantina, de Próprios Nacionaes , dos Arsenaes e.

Estabelecimentos d'Administração Geral.

38. Sisa dos bens de raiz. ^ -

39. Sello de Letras ajuizadas.;

40. Producto da venda de Próprios Nacionaes, pao-brasil,

pólvora , e outros géneros dé propriedade Nacional sujeitos á Ad-

ministração Geral.

41. Armazenagem da pólvora.

42. Ágio " de moeda ,~ e de metaes,
s

43. Alcances de ThesouTeiros e Recebedores,

44. ' Bens tle defuntos & ausentes:;-;

45. Empréstimo do CTofré de Orphãos.

46. Indemnisação pela arrecadação de Rendas;

47. Dita pela medição de terrenos de marinhas,

48. 74 por cento dá reforma de Apólices.

49. Dons gratuitos.

50. Reposições , c restituições.
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51. Salário de Africanos livres.

52. Mestrado das Ordens Militares e 3

/i das Tenças.

53. Rendimento do Evento.

54. Remançcentes de Depósitos e Caixas Publicas.

55. Depósitos diversos.

Eipeciaes do Município da Corte.

56. Decima dos Prédios urbanos. . . .

57. Dízimos.

58. Emolumentos de Policia.

59. Imposto de Patente no consumo d'aguard<mte.

60. Dito no gado de consumo.

61. Dito nas casas, de leilão e modas.

62. Meia. sisa de escravos.1

:
- '

63. Sello cíe heranças e legados.

64. Terças partes, de Oflicios.

Rendas corri applicaçâò especial.

65. 3 % por cento ^e armazenagem» addicional;

66. 8 por cento, das JLoterias. V - -.:.:-"..';

67. Imposto sobre lojas, &.C

68. Ditos sobre seges. . v ;. ; ;-*

.

69. Ditos sobre barcos do interior. .

70. Dito de 5 por cento n?.còmpra;
evenda.de, embarcações.

71. Sello do papel , e passaportes.

72. Cobrança de divida activa destas rendas.

73. Producto dos Contractos com.as novas- Companhias de Mi-

neração.
-.'!" .•

74. Dito da moeda -dé cobre, inutilisada.

75. Sobras da Receita Gerak ( ; : í. ^ ^ ?

^ r A ,

Art 10 No caso de deflBciencia da Receita Geial. será o de-

ficit preenchido... ;..... (cabe áXamarados Srs. Deputais a

iniciativa sobre esta matéria}, • --r ;

,

CAPITULO III.

. Disposições Geraes. ..--.<

:^.... r . .... -.'.íir.'':-;-;j:--.*^
r:l 'í-> >'.'?. '•''*"' '''«

Art 11. Ficão em vigor,todas as Sisposiç^ das Leisjde Orça-

mento antecedentes; que não versarem particularmentesobre a fixação

da Receita eDespeza?* não tiverem

,

: sido:
^ssamente revogadas.

Art. 12. Ficâo. revogadas as .Lôis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro em s7; de Janeiro de 1843:

* Visconde d'Abrantes.
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Havendo satisfeito ao dever que me impo/, a l.ei,

apresentando-vos a Proposta do Orçamento futuro ,
pas-

sarei a informar-vos com brevidade e franqueza do actual

estado da Repartição da Fazenda. Na primeira parte do

presente Relatório tratarei do Orçamento que acabo do

oflerecér-vbs , e do estado da Divida Publica passiva e

activa % e das Repartições de Fazenda e suas dependências.

Na segunda parte oceupar-me-hei da execução quctiyc-

rão alguns Actos Legislativos , dos Exclusivos , c Próprios

Nacionaes, do estado dos Créditos concedidos, e neces-

sidades do Thesouro Publico , e farei observações sobre

a Receita do Estado em geral , e sobre alguns impostos

em particular,, assim como, até onde me for licito , sobre

os meios que occorrem para augmentar a mesma Re-

ceita.

O árduo desta tarefa, que requeri para ser per-

feita, tanta experiência , tantos dados estatísticos, que-ainda

faltão em hum Paiz novo, não completamente organi-

sado, desculpará , Senhores, qualquer defeito deste meu

trabalho, que sem" duvida sahiria óptimo, se isso de-

pendera somente do desejo que tenho de corresponder á

Alta Confiança do Nosso Augusto Soberano ,
e de bem

servir á minha Pátria. ...-. -

PRIMEIRA PARTE.

ORÇAMENTO PARA 1843— 1844.

Quanto á Despeza, comparada com a do anterior

Orçamento para 1842— 43 , ha nella hum augmento de

2.196 contos , como vereis da seguinte demonstração por

Ministérios.

Despeza or.çada. '. . . 1842-43 1843-44.

lmDerio 2.594.719© 3.182.964©

jXL 1.132.414© 1.598.348©

Xgeiros: :..... 470.325©
q
535.064©

Marinha. 2.597.317© 2.732.500©

Guerra 5-306.481© 5. 891.869©

Fazenda.'::...:.. 8.823.585© 9.180.119©
, — i i I un i '

20.924.843© 23.120.866©

Nos cálculos c tabeliãs ,
que"instruem os Orçamentos



particulares dos» diversos Ministérios , encon trareis os dados

e observações necessárias para que reconheçaes as causas,

que produzirão este augmento; podendo desde já aflir-

mar-vos que a mór parte delle provêm de disposições de

Leis, que tem, sido, c serão executadas no futuro an no.

Peío que pertence ao Ministério à meu cargo, o

augmento de 356 contos he proveniente— 1.° doaceres-

cimo que houve na verba dos Aposentados ; 2.° da maior

despeza comias Capatazias das Alfandegas, arrematadas

mediante porcentagem na Renda, como exigem o Regu-

lamento respectivo, c a boa fiscalisação ; 3.° da maior

somma da porcentagem (cujo augmento acompanha o da

Renda), que tem de ser distribuída pelos Empregados das

mesmas Alfandegas, dos Consulados, &c..; V da nova

despeza.com oJuizo dos Feitos dá Fazenda, e dos juros

do. Empréstimo aos Cofres dos Orphãos; e 5.° das novas

verbas ,<juè ora appareçem, dedespezas permanentes, que

tera-sido annualmente feitas á custa , e sempre em grande

excesso, da verba das Eventuaes, como consta dos Ba-

lanços: taes verbas são -r-Òífieinas de Apólices— Medi-

ção de terrenos de Marinha— Prémios de Letras, Com-

missões, e Corretagem— e Seguros.

Pelo =que toca h Receita geral, foi orçada com cir-

cunspecção,, seguindo-rse .omethòdo de que vos dei conta

no Relatório anterior , e que parece ser o menos sujeito

á erro", isto he, tendo-se attenção á Renda effectiva-

mente arrecadada, constante dos dous últimos Balanços

,

já organisados por Exercícios , como prova a Tabeliã N.° 1.

Entretanto releva ponderar-vos ,
que, apezar da di-

ligencia empregada para a possível exactidão dos cálculos

feitos,: Hão. he licito assegurar que as previsões do.The-

soaro serão reatísadas. 'Quando tratar das Alfandegas, e

outras Estações quaaírecadão os Impostos Públicos, for-

necerrvos-hei alguns dados para que ajuizeis das pro-

babilidades de augmento, ou diminuição da Renda Na-

cional.. Á Receita especial ,
applicada por Lei ao resgate

das Notas circulantes ,.e à caução do Semestre dos juros

da Divida externa, foi também orçada pelo indicado me-

thodo ; e a respeito delia , talvez se possa affirmar que

,

se não. exceder*; pouco- diminuirá da somma em que vai

calculada.

Sendp pois orçada a Receita Geral em. 16.500.000$)

E a Despeza em. . . . 23. 120.866$)

Temos o deficit de 6. 620.
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Este deficit, Senhores, muito embora o possaes re-

duzir momentaneamente a 2.650 contos, decretando que

o Thcsouà'0 Nacional continue a applicar á Despeza geral

toda a Receita especial, avaliada cm 2.4CO contos, e

a deixar d& despender 1 . 510 com a amortisação da Di-

vida exterTO, e interna; he com tudo, como tem sido

ha mais de 12 an nos, hum mal gravíssimo
, que convém

attenuar, senão remediar; e quanto antes.

Por mais reducções que foçacs na Despeza orçada

,

por mais que vos resigneis a não crear despeza alguma

nova
,
que não seja produetiva , ainda assim he evidente-

mente impossível que a Renda actual só por effeito de

fiscalisação, c de augmento da nossa producção , chegue,

em poucos annos
,

para fazer face às precisões do Estado.

Não illudamos, pois, a Nação: deixemos de pro-

seguir no emprego quosi exclusivo de paliativos, que

,

sem ter prestado grande allivio , ôu sóralliviando por mo-

mentos , á final exacerbão ò mal. O augmento razoável

da nossa Receita, he por tanto buma necessidade publica,

á que todos devemos curvar-hos; e estou
,
que ao sa-

crifício passageiro da nossa popularidade, sé tanto for

necessário , ha de sueceder o reconhecimento dos nossos

Concidadãos, logo que desappareça a intensidade do mal

que ora soffremos, e tome a reflexão <v lugar do despeito

' momén»taneo.

.DIVIDA. PUBLICA.

: EXTERNA.
..'. ;' -' "

Fundada. Esta Divida provêm ^-1.° dos Emprésti-

mos Brasileiros , contrahidos em Londres em 1824, 1828,

c 1838— e 2." do Empréstimo Portúguez, que por éffeito

da Convenção de 29 de Agosto de 1825 ficou á cargo do

Brasil. Como consta do respectivo Quadro anúéxo ao

Orçamento para 1843— 44, que tenho a horirà de apre-

sentar-vos, a importância desta Bivitfav estacionara ha

alguns àn nos, continua a ser de 5.580.400 '.£ em Apó-

lices de 5 porcento de juro. * -

Não pôde ser coatrahido fora do Império o emprés-

timo", que
,
por autorisacão da Resolução N.° 158 de 18 de

Setembro de 1840, se havia ordenado, e de que fal-

lei-vos nó meu precedente Relatório.
;

A despeza dos juros, amortisação, e commissõesque

c\ige esta Divida, para o anno de 1843— 44 y vai cal-
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culada no mesmo Quadro em 3 . 1 3*2
. 400$ ,

inclusive

a amortisação respectiva , se o cambio médio das remessas

for igual ao de 30 pence porl$ rs.

Vão inscrispta. Esta parte da nossa Divida externa

compõe-se— 1.° da amortisação em atrazo ,
mi não rea-

lisada dos Empréstimos Brasileiros— 2.° da Importância

dos juros do Empréstimo Portuguez, que deixarão de ser

pagos de 1828 até 1835— 3.° da amortisação também

em atrazo, ou não realisada deste Empréstimo— e 4.°

da despeza de commissões estipuladas para taes operações.

Acha-sc elevada , como consta do mesmo Quadro ,
a ,L

2.188.109. Mas cumpre observar-vos, que este calculo

tem de sofirer alguma diminuição ,
por quanto doatra-

zado pertencente ao Empréstimo Portuguez deve ser de-

duzida a importância do que dispendeo o Governo Imperial

por conta do de S M. F.-

A Tabeliã N.° 2 mostra a somma total das remessas

feitas.' desta Còrté , dá Bahia, e Pernambuco para o pa-

gamento dos juros desta Divida.

INTERNA.

Fundada, Do Quadro respectivo ,
que se acha no

Orçamento que submetto ao vosso exame , consta que

esta' Divida em Apólices de 6, o e 4 por cento de juros

acha-se elevada a 37.429.800$ atè o fim de Dezem-

bro do an rio que acabou. E sendo a importância desta

Divida em 30 dé Junho de 1840 de 26. 575.200$ , foi o

seu augmento , em dous anhos e meio, de 10.854-600$.

Inserifta. Esta Divida, que tem de ser convertida

em Apólices ; era no uftimo de Junho de 1841, como

mostra o Quadro a que me refiro, de 824.336$.

Comparada esta importância cem a de 792.246$ que

tinha a mesma Divida em igual época de 1840, reco-

-nhecér-se-ha, que augmentou de 32.090$ no espaço

de huni anno:

Nesta classe de Divida pode ser comprehendida a

importância, que deve ser também convertida em Apó-

lices, do empréstimo antigo de 1796, c do contrahido

na Bahia cm 1827, cujos títulos Teprcsentavão , cm 30

de Junho de 1841 , como do mesmo Quadro , o valor

de 195.522$ Nesta pequena divida, que montava, hum
anno antes, em 203. 106$, houve alguma (fihiinuiçâo.

A despeza que exige o pagamento dos juros, e

amortisação de Ioda esta Divida, c de mais 2.961.600$
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em Apólices, que devem ser cmittidas do 1," de Janeiro

corrente em diante, vai calculada no referido Quadro

cm 3.163.262&. A exactidão deste calculo depende do

concurso, e verificação das hypothcses .^ue lho tcnírão

de bases.

O "Mappa n.° 3 mostra as diversas classes das aetuacs

possuidores das nossas Apólices ; e se o comparardes com

o de n ° 3, que ajuntei ao Relatório passado, reconhe-

cereis o progresso havido no emprego de capitães Na-

cionaes.

Xâo inseripta. Esta Divida que hc considerável,

provêm: l.°das Notas que circulão como moeda , cmit-

tidas pelo Governo em substituição — das do extincto

Banco— das Cédulas do primeiro resga.'e da moeda de

cobre começado em 1834 — e da metade da mesma moeda

que foi recolhida peto segundo resgate que. teve prin-

cipio em 1836: e 2,° do passivo do Thesouro Publico

anterior ao anno de 1827. Apezar da diligencia que

tenho emprega lo, não me foi possível ainda desta vez

apresentar-vos com exactidão a importância desta Di-

vida.

No Relatório anterior informei-vos que so achava

concluída a substituição de Notasi.dp extincto Banco no

valor de 17:407. 901£\ Acrescentarei ago™, ;
que boa

parte dessas Notas, na importância de 7.345.432^5^

foi queimada em Agosto do anno passado, como dis-»

põe o Artigo 3.° da Lei n.° 109 de 11 de Outubro de

1837: igual destino irão tendo as demais ao passo que

se for terminando a verificação delias.

Não está concluída com a exactidão conveniente a

Conta do primeiro resgate da moeda de cobre , cuja li-

quidação tem apresentado maior difficuldadc , do que à

da operação do segundo resgate. .Quanto á esta devo

participar-vos que já teve lugar na Província do Rio

Grande do Sul , onde o estado de rebellião a havia pro-

crastinado , como vos disse no precedente Relatório. .

Os Credores do passivo anterior a 1827 tem aftluido

ao Thesouro para a inscripção' dos seus respectivos títu-

los : tal devia ser o efleito da prescnpção estabelecida

pelo Art. 20 da Lei N.° 243 de 30 de junho.de 1841;

e desta providencia, assim como da disposição ora em

vigor do Capitulo 209 do Regimento da Fazenda , espero

que será brevemente conhecida a importância do que

devemos agora , e não se accumUlará para o futuro ou-

tro passivo de morosa e diílicil liquidação.
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DIVIDA ACTIVA.

As Tabeliãs parciacs-do Município c Thcsourarias

,

juntas ao Balanço definitivo de 1839— 40 ,
quo vos será

apresentado , mostrão que a. importância desta Divida ,

cuja origem se remonta ao anno de 1706 , andará por

7 mit contos; sendo cobravcl na opinião dos Fiscaes,

apenas 3 mil , c o resto duvidoso , ou perdido.

O restabelecimento do Juízo dos Feitos da Fazenda

deve concorrer para a cobrança de alguma parte desta

Divida, e evitar que para o futuro se accumule outra

de tamanho vulto. Mas entendo, Senhores, que, nas

circunstancias difficeis em que nos achamos , talvez con-

viesse lançar mão de algum outro meio
,
que mais expe-

dito fosse ,
que o da via executiva ,

para accelerar , e

facilitar a mesma cobrança. Em outro lugar tomarei a

liberdade de tornar a lembrar-vos hum arbítrio, que já

cm outra occasião foi aventado para esse fim.

REPARTIÇÕES DE FAZENDA E SUAS DEPENDÊNCIAS.

THESOURO PUBLICO.

Como tivera/honra de informar-vos no Relatório

passado, o Tribunal do Thesouro , a Secretaria , e a Con-

tadoria Geral de Revisão permanecem no estado da pri-

mitiva urganisaçãa, que lhes foi dada pela Lei de 4 de

Outubro de 1831. Mas cumpre observar-vos ,
que a

Secretaria tem necessidade de 2 ou 3 Praticantes, que,

vencendo, gratificações moderadas , auxiliem o trabalho,

que se tem augmentado cora a creação do Conselho de

Estado, e se habilitem para os empregos maipres.

A Contadoria Geral não tem o numero de Empre-

gados,, que seria sufficiente para o exame das Contas , e

expedição dos complicados negócios, que por ella correm.

Por mais de humavez * em diversos Relatórios, se vos

tem ponderado este inconveniente j que he gravíssimo,

e exige pronípto, remédio.' Trato de preparar sobre este

importante : objecto a informação, de que careceis para

deliberardes sobre a reforma desta Repartição , tendo em
vista o duplicado fim de remover aquellc inconveniente

,

e de estabelecer huma Escola practica , onde a mocidade,

que se 'destinar à carreira dos empregos de Fazenda ,

possa adquirir os precisos conhecimentos , e habilitar-sc

para o exercício dos lugares que tiverem de servir no
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Tliesouro , c nas Thesourarias : esta ultima providencia

vai-sc tornando cada dia mais necessária c urgente.

THESOURARIAS DAS PllOVINCIAS.

Estas Repartições , dependentes do Thcsouro, subsis-

tem igualmente no mesmo estado, ou com a mesma or-

ganisação que lhes dera a citada Lei de 4 de Outubro.

íle porém incontestável, como tem provado a experiên-

cia de 10 annos, que as Thesourarias, pelo menos as

de algumas Províncias , carecem <le grande modificação.

Os pequenos ordenados dos Escripturarios de 2.
a e 3.

a

classe , não convidão ao concurso , exigido para os em-

pregos nas Contadorias, os indivíduos mais habilitados,

embora alguns haja mesmo dentro das respectivas Pro-

víncias. Nem he possível encher as vagas dos lugares mais

graduados, como os de Officiaes Maiores,. Contadores,

e até Inspectores de certas Thesourarias, <pm Officiaes

subalternos ,
que bem servem n'outras , e no Thesouro,

porque estes, gozão de maiores ordenados do que aquelles.

D'ahi vem a dura necessidade que tem o Governo de

conservar , e promover Empregados
,
que não podem

,

embora muito desejem, desempenhar os deveres de seus

cargos em vantagem do - Serviço Publico. ; Oceupo-me

também deste grave assumpto, e espero subministrar-vos

as informações precisas para que providencieis convenien^

temente sobre a modificação que julgo indispensável no

estado actual destas Repartições.

CAIXA D'AMORTISAÇÃO.

Este importante Estabelecimento creado pela Lei

de 15 de Novembro de 1827 , tem â seu cargo: 1.°, a

administração da Divida interna fundada, c 2.° , a guarda

,

preparo e assignatura de novas Notas , e a substituição

,

resgate é queima das que circulão como moeda.

Pelo que toca: a l.
a

, e sua primitiva incumbem

cia, tem aquella-Caixa desempenhado com louvável zelo ,

c reconhecido Credito todas as operações- que , pela. Lei

citada , e seu Regimento interno lhe forão encarregadas.

Entretanto cumpre não dissimular-vos que. este Regi-

mento , approvado pela Resolução Legislativa de 8 de

Outubro de 1828 r na parte em que prescreve regras

para as transferencias das Apólices, c pagamento dos ju7

ros, deve ser quanto antes alterado. Tendo em vista
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familiarisar os possuidores das Apólices .cora lodiís as

operações á que da lugar este género de propriedade

,

então novo em nosso Paiz , estabeleceo aquelle Regi-

mento que a Folha dos juros fosse processada ou orga-

nisada por semestres, como determina a Lei , sem que

todavia , durante esse processo ou organisação , se fe-

chassem os livros das transferencias. Esta disposição , ao

principio fácil e possível na practica , tornou-se com

o andar dos tempos , ou à proporção que se foi au-

gmentando por novas emissões a massa das Apólices

em circulação, não só difficil , como prejudicial. Delia

resultou a necessidade de pagar-se por quitações os juros

das Apólices transferidas, segundo.0 Regimento , durante

o referido processo. Com effeito , correspondendo a Folha

dos juros actualmente ao capital de mais de 40 inil con-

tos em Apólices , inclusive as amortisadas , manifesto

he que o processo delia deve começar pelo menos dous

mezes antes do dia do pagamento. Não podendo porôm

a mesma Folha comprehender senão, os nomies dós pos-

suidores que o erãò das Apólices até o dia em que co-

meçou' o seu processo , e não sendo por. conseguinte

contemplados nella os dos novos possuidores por effeito

de transferencias realisadas daquelle dia em diante até

o do pagamento y ju!gou-se necessário alterar as verbas

da Folba processada, e pagar por quitações avulsas.

Desta necessidade provém a inevitável morosidade, que

ha agora no dividendo da Caixa d'Amortisação , mo-
rosidade que azeda a impaciência , excita a murmuração

dos cortadores das Apohcesv e nada tem de favorável ao

credito da Caixa. Digo que he inevitável a morosidade

,

porque o Corretor deve necessariamente , no acto mesmo
do "pagamento dos juros , verificar avista dos livros a le-

gitimidade do novo possuidor, haver deste huma qui-

tação avulsa , isto he , hum recibo lançado n'hum espaço

(que para esse fim he deixado em branco) • do- livro da

Folha , # deduzir da- verba do antigo possuidor as Apó-
lices transferidas , ou que pertencem ao novo, com in-

dieação dos respectivos números , é series ; operação que
hé longa

,
que Teqúer muita attenção , que exige cál-

culos cTarithmetica , e que necessariamente embaraça

,

e intorpecé o expediente, que deve aliás ser prompto

,

do pagamento dos juros. Accresce, que muitas vezes

huma só verba de possuidor , contemplado na Folha r

exige tantas verifirações , tantos recibos ou quitações ,
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o tantos cálculos quantos são os novos possuidores dus

Apólices apresentadas ao pagamento.

Isto basta , Senhores
,
para que rcconheçaes que não

lie possível continuar cm . tão defeituosa practica , c que

o Regimento actual carece de prompta reforma nesta

parte. Para habilitar-vos á decretal-a convenientemente

a Junta Administrativa da mesma Caixa terá a honra

de suggerir-vos no Relatório annual
, que deve fazer-vos

na presente Sessão
,
qual a nova practica que , em seu

conceito
,
pôde ser adoptada com vantagem do Estabele-

cimento , e sem risco de fraudes.

Pelo que pertence á 2.
JI

, e moderna incumbên-

cia da Caixa dAmortisação , foi para o expediente delia

creada huma Repartição própria , subordinada à Junta

Administrativa da mesma Caixa. No desempenho das suas

obrigações tem esta Repartição , e a Junta que a dirige
,

empregado a mais escrupulosa vigilância
,
prestando com

regularidade e exactidão as Contas amiudadas que a Lei

e Regulamentos exigém.de'todas as operações á^seu eargo.

A Tabeliã N.° 4 , examinada em todas as suas partes;

demonstra com clareza ò estado da Receita e Despeza

das Notas confiadas á Repartição de que trato ; e á vista

delia se reconhece- não só a quantidade das que- formão

a reserva e são destinadas à substituição das- que <Jir-

culão , como -a das que tem sido recolhidas de diversos

padrões ou estampas , e vão sendo inutilisadas e quei-

madas. '"...:. '>
y

Cabe aqui informar-vos ,' que achando-se mui des-

falcada, por causa de repetidas substituições, a reserva

de Notas de padrão diflferente do que ora circula ; e não

sendo por consequência possível a execução , aliás.indis-

pensável , do Art. 15 da Lei N.° 53 de 6 de Outubro

de 1835, sem que houvesse nova reserva de diversa .es-

tampa ; o Governo , á instancias da Repartição compe^

tente, tomou a resolução de' fazer. para Londres ;aen-

commenda precisa , embora lhe faltasse o necessário cre-

dito para essa ,despeza. No. meu. antecedente ;Relatorio

lembrei-vos esta providencia j. que por faka de ; tempo

,

não pudestes dar. Agora solicito a approvação da me-

dida que o Governo foi obrigado a tomar no intervallo

da passada á presente Sessão Legislativa. OMappaN:?5

apresenta a quantidade de* novas Notas que fora encom-

mendada , a porção já recebida por conta , e a que

deve ainda chegar.
,; "' '' ;

Tambein devo participar-vos que foi executada por
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osla Repartição a Resolução Legislativa, sancionada pela

Decreto N.° 188 de 22 de Julho, de 1841 , mandando

que fossem trocadas as Notas do extincto Banco
,
que o

não havião sido , e abrir de
(

novo o troco das de oO fyp rs.

q>ie se achavão substituídas. O valor do troco das pri-

meiras foi de Rs. 21. 23555.,- o o das segundas, ate 27

de Dezembro passado, de Rs. 71.600&.
Cumpre-me igualmente dizer-vos, que no ultimo

de Dezembro próximo passado terminou o. prazo, que o

Governo marcara , em virtude do Art. 21 da Lei N.°

243 de 30 de Novembro, do 1841, para a substituição

das Notas dè 50 a 500$ rs. , ordenada por occasião

do roubo do Thesouro; sendo de esperar que a penado

desconto- imposta aos que deixarão de aprcsental-as na-

quelle prazo abrevie a conclusão deste negocio.

juízo çrivativq dos feitos.

- Acha-se executada em todas as Províncias a Lei N. 242

de 29 de Novembro de 1841 ,
que restabeleceo este Juizo

de que o Thesouro Publico havia sido privado* E por

que convinha facilitar, e prescrever algumas regras para

que fosse uniforme a execução delia em todo o Império
,

o Tribunal do Thesouro expedio a Ordem N.? 6 de 12

de Janeiro do auno próximo passado , dando as Instrucções

que julgou necessárias aos Empregados do mesmo Juizo.

Não tenho ainda recebido informações que me habilitem

a interpor ppinião segura ;sobre o effeito desta medida

Legislativa nas diversas Províncias ; mas á julgar, pelo

que tem-ella produzido no Município da Corte, estou

que as esperanças dos Legisladores serão preenchidas.

Aqui o Juizo dos Feitos «streou a sua acção com regu-

laridade , e já consegui© cobrar* no curto espaço decor-

rido depois da sua orgaiiisação definitiva , huma porção ,

embora pequena, da divida activa. Mais longa practica.

será necessária para se reconhecer se. as disposições da

Lei
, que o restabeleceo , carecem de emenda : por ora

,

aiiirmão o Juiz e o Procurador dos Feitos nesta Corte,

que nenhuma difficujdade, ou tropeço grave tem encon-

. trado na execução delia. A Tabeliã N." 6 demonstra a

somma dos valores remeitidos com os respectivos titulos

pela Recebedoria do Município ao Juizo dos Feitos, c

a quantia já por este cobrada na importância de 22 con-

tos. E da Tabeliã N.° 7 , que mostra o estado da re-

visão das contas testamentárias , inscriplas na mesma Re-
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cebedoria , desde Junho de 1800 até Abril tio 18V2

,

consta quaes as inscripçòes e contas das -3.810 testa-

mentárias existentes tem sido reineltidas ao Procurador

dos Feitos.

ALFANDEGAS.

Continua cm progresso a renda de importação , ar-

recadada por estas Repartições , cuja liscalisação vai , cm
geral, melhorando. A Tabeliã N.° 8 mostra o progresso

de que fallo : a renda verificada do penúltima anno de

40— 41, comparada com a do antecedente de 30— 40,

teve o augmento de 1. 141 contos. Tracta-se já de apurar

o que renderão as Alfandegas no próximo passado anno

de 41 — 42 ; e pelo que toca ás desta Corte , e da

Bahia está verificado o augmento do 101 contos na pri-

meira , c o de 135 na segunda. E porque julgo con-

veniente que tenhaes exacto conhecimento do produclo

dos direitos mais elevados que arrecadamos pelas Al-

fandegas , submetto . á vossa consideração, na Tabeliã

N.° 0, a renda proveniente dos 53'.7a por cento sobre

os vinhos c espíritos, despachados nesta Corte durante

os annos, de 1839 a 1841 ; c na Tabeliã N/° 10 o que

tem rendido os 50 pòr cento sobre <o Chá , desde 1840
atô o 3." mez do í;° semestre do corrente anno finan-

ceiro ; e observareis , á vista delias, que a l.
a renda

decresce, e que a 2.
a não tem correspondido -ao que

se esperava da elevação dos direitos. Não devo porém

dissimular que a mór parte das actuaes Alfandegas exi-

gem avultadas sommas para a reforma e reparos dos edi-

fícios em que estão collocadas. A' do Maranhão falta

huma ponte para o desembarque, e capacidade para o

acondicionamento das mereadórias. A do Ceará está em
completa ruina , e deve ser mudada quanto antes , ainda

mesmo para; algum edifício particular. A de Pernam-

buco
,

que. aliás he hoje a mais regular do Império

,

tem necessidade de reconstruir a ponte ou Trapiche onde

tem lugar as descargas; A das Alagoas acha-se coHoeada

em Trapiche particular, c tem de ser mudada para

hum telheiro, que serve de deposito de madeiras, e

requer considerável obra. A da Bahia , por falta d'es-

paço no edifício , e defundo junto á ponte das descarga

mal pôde íiscalisar os géneros ,
que nella dcixào . de

entrar, e são recolhidos â Trapiches alfandegados. A
de Santos , em S. Paulo , carece de nova ponte , e
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de maior largura. A do Rio Grande do Sul arha-se do

mesmo caso , embora tivesse ha pouco tido algum me-

lhoramento. Não tracto das Alfandegas da Parnahiba
,

Aracaty , Natal , Larangeiras , Yictoria , e Paranaguá

;

porque a respeito delias acha-se instituído «hum exame , á

vista do qual o Governo tomará talvez a resolução de

propor á Asscmblea Geral senão a suppressão
,

pelo me-

-nos grande modificação no despacho e pessoa] delias. Em
verdade não parece justo , nem económico , nem pru-

dente
,
que continue a permittir-se a li\re entrada e des-

pacho de todas c quaesquer mercadorias estrangeiras em
pequenas Alfandegas , onde falleiem os meios de bem
fiscalizar . e onde a receita ás, vezes mal chega para a-

despeza dos respectivos Empregados, apezar da mes-

quinhez dos seus ordenados. As Alfandegas do Pará
,

Parahiba, e Porto Alegre não me consta que estejão

em máo estado. A desta Corte aeha-se acerescentada com
huma parte do ediíicio do antigo Consulado

,
que lhe es-

tava contíguo; tendo-sc. estabelecido na outra parte a

casa actual do despacho livre e embarque das merca-

dorias que já tem pago direitos de consumo , cujo ex-

pediente he agora muito mais fácil e commodo aoCom-
rnercio. Na parte que ficou para augmento ^'Alfan-

dega acha-se construída huma nova ponte, onde já

atracarão 3 Navios ; mas a grande facilidade
,
que esta

construcção deve dar ào .expediente da mesma Alfan-

dega , está ainda dependente da obra de duas coxias,

que , unidas ás que existem alli , ofíereção commodo suf-

(iciente para a arrumação das mercadorias descarregadas

:

pôde porôm ella servir desde já , embora algum trabalho

mais venha ás Capatazias
,

para as descargas de Estiva,

e para as que deixarem de ser feitas na antiga ponte

,

a qual , apezar de achar-se em parte reparada , neces-

sita ainda de grande concerto. Entretanto cumpre-me
declarar-vos

,
que o augmento de que hei tractado não

basta de modo : algum para que esta Alfandega tenha a

capacidade que requer o considerável Commercio , e a

importação que tem lugar nesta Capital , .que
,

graças

ao seu magnifico porto, e situação geographica , he o
empório de diversas Províncias nossas v e de alguns Es-
tados, visinhos. A acquisição do Trapiche da Cidade,
para ser encorporado á Alfandega , he cada vez mais ur-

gente ; e não tanto porque trará augmento de capaci-

dade, aliás de grande valia, como porque da annexação
dhum .edifício apenas separado do d'Alfandega por ai-
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gumas lahous-, \iiá maior liscalisa^ão , o maior segu-
rança. Hum facto occorrido , não ha muito tempo , deo
a mais evidente prova do risco que corre esta grande
Alfandega se continuar o Trapiche da Cidade a ser pro-
priedade particular. O Governo convencido da necessi-

dade desta acquisição , e annuindo ao desejo manifestado
na passada Sessão da Camará dos Srs. Deputados, fez

examinar por Engenheiros e peritos o estado do refe-

rido Trapiche, e estimar o seu preço por arhitros da
escolha do Thesouro Publico , e do proprietário

,
que

accedeo á venda. Os documentos comprobatórios dessas

diligencias de exame e avaliação já forão , em Oíficio meu
de 4 de Novembro de 1841 , submettidos á vossa consi-

deração. Agora terei a honra de levar ao vosso conhe-
cimento o ajuste que á tal respeito tem feito o Governo
com o referido proprietário , e com o arrendatário do
mencionado Trapiche ; dependendo o mesmo ajuste da
approvacão da Assembléa Geral Legislativa. Estou per-

suadido que será produetiva a despeza que se fizer com
essa acquisição , da qual deve necessariamente resultar

maior fiscal isação , segurança , e renda.

Finalmente devo informar-vos da falta que ha de

pessoas habilitadas para o emprego tle Stereometra nas

principaes Alfandegas , falta tanto mais sensível
, quanto

delia resulta grande prejuízo na arrecadação dos impostos

sobre líquidos importados , cujo produeto avulta na Re-
ceita Publica. Tenho recommendado

,
que da classe dos

Amanuenses Practicantcs , instituída com vantagem e

economia na Alfandega desta Corte, sejão dispensados

aquelles que desejarem praticar com o Stereometra da

mesma "Alfandega. Espero que dessa espécie de Es-

cola possamos colher algum proveito , e cesse a falta

ponderada.

CONSULADOS.

i

A Renda proveniente da exportação , arrecadada por es-

tas Repartições, tendo crescido de 1836—37 até 1839—40,
diminuio no antepenúltimo anno de 1840—41. Da Ta-

beliã N.° 11 consta que a diminuição passou de 120

contos; e posto que não possa ainda asseverar se tam-

bém a houve na renda do anno ultimo de- 1841—42,
tenho com tudo grande receio de que esse mal se veri-

fique. Sei já ,
que o Consulado desta Corte apenas ren-

deo 21 contos mais que no antecedente, e o de Per-

nambuco 99 menos; falta que se attribue á má Colheita

4
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<lo algodão , e baixo preço do àssucar naquella Província.

A regular administração do Consulado desta Corte tem

fornecido alguns dados estatísticos que julgo conveniente

consignal-os aqui; sendo mais notáveis, c por ventura

mais úteis ao Corpo Legislativo os seguintes. A expor-

tação de café verificada no mesmo Consulado , no anno

de 1840—41', foi de 4.982.961 arrobas, e no de

1841—42 de 5.557.075. Excedeo de 21.400 contos

o valor dos géneros exportados, naquetle anno (40—41)

pelo dito Consulado, e Tcmettidos para diversos Paizes,

a saber: para os Estados Unidos da America do Norte

4.420 contos: para Hamburgo 3.583: para a Grã Bre-

tanha e suas possessões 3. 174: para Trieste 2.700: para

Portugal c seus domínios 1.Í47: para a França 807 :

para outros portos /inclusive os da America do Sul , 6.000.

No mesmo anno entrarão neste porto 931 embarcações

de commercio de longo curso, e 1.718 de cabotagem,

correspondendo a lotação d'humas c outras á 402.733
toneladas. No próximo passado anno (41—42) entrarão

817 das primeiras, e 1.890 das segundas, sendo a res-

pectiva lotação de 380.032 toneladas.

Acha-se definitivamente collocado no Trapiche da Or-

dem o Consulado desta Curte , havendo-se transigido para

esse fim com o sublocatário do mesmo Trapiche. He po-

rém sensível a falta de espaço que aHi ha para o expe-

diente commodo ejwompto que requer a exportação. desta

Capital, não sendo possível havel-0 senão quando termi-

nar o Contracto celebrado pela Fazenda Pública com o

referido sublocatário.

Depende ainda' da Administração deste Consulado

a casa e ponte de despacho livre , de que já (aliei
,

estabelecida em parte dó edifício hoje reunido á Alfan-

dega"; mas parece-me conveniente alterar áesse respeito

o Regulamento do Consulado, c ficar sobordinada adita

casa e ponte ao Inspector da Alfandega; não só porque,

dada a necessidade (Talguma verificação nas mercadorias

trazidas ao embarque livre , he esta mais possível na
Repartição que as importara, do que no Consulado, que
só pôde bem fiscal isar a exportação dos géneros sujeitos

á direitos; más também porque a commodidade do com-
mercio' exige que os despachos ou guias sejão antes dados

pela Alfandega , do que solicitados no Trapiche da Or-
dem. O Governo- tracta de fazer esta alteração, que será

vantajosa ú todos os nossos exportadores.
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KECEBED0R1AS.

A cobrança ilas Rendas internas á cargo destas Re-
partições , estabelecidas nas íi maiores Cidades do nosso
litoral , tem seguido a sorte da Renda de exportação

arrecadada pelos Consulados. A Tabeliã N.° 12 mostra
que tendo sido progressiva a Receita das mesmas Repar-
tições de 1836—37 até 1839—40, soflreo a diminuição
de 100 contos talvez (por não se achar ainda apurada
a Receita da do Maranhão) no anno .de 1840—41,
Também alguma razão tenho para recear que igual,' se

não maior diminuição, tenha lugar na arrecadação do
anno próximo passado de 1841—42, embora a da Re-
cebedoria do Município da Curte tenha sido maior do
que nunca fora. Esta Recebedoria administra também
o Cofre dos Depósitos Públicos , cujos fundos tem sido

utilmente applicados, sem prejuízo das partes, em van-

tagem do Thesouro Publico. ATabeílaN. 13, demons-
trando o movimento deste Cofre no anno. de 1840—41,
c 1.° semestre do de 1841r-42 , deixa ver a utilidade

que se tem colhido do emprego de fundos outr'ora im-

produetivos. , . .
.'

MESAS DE BEXDAS E COLLECTORIAS.

Alôm das Alfandegas
,
que na mor parte das Pro-

víncias marítimas servem de Mesas de Rendas, ha mais

28 Repartições desta classe, a saber : na Província do

Rio de Janeiro 7 , Espirito Santo 2, flahia 2, Sergipe

3 , Rio Grande do Norte, 1 , Piauhy 5 , S. Paulo 6

,

Santa Catbarinà 2. A .administração destas Mesas não

tem sido , em geral , isenta de graves irregularidades

:

em algumas os Regulamentos respectivos, e em artigos

da maior ponderação, são ainda., hoje mal executados.

Acha-se instituído hum exame ,. -que, terá em resultado

responsabilisar alguns Empregados destas Mesas pelo abuso

de não se. haver cobrado direitos de importação de gé-

neros do Paiz , levados á Portos Estrangeiros por Embar-
cações despachadas para os Portos do Império. Nãe he

possível offerecer-vos huma Tabeliã das Rendas cobradas

por estas Mesas, porque seria., quando praticável, muito

inexacto o trabalho de órganisal-a sobre as informações

incompletas, qué, a despeito das Ordens do Thesouro,

tem chegado d'algumas Províncias.
>

"

Pelo que pertence á Collcctorias , apenas posso ao-
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croscentar ao que vos disse no anterior Relatório ,
que

ha 212 estabelecidas, na conformidade do Regulamento

de 14 de Janeiro de 1832 , a saber : no Maranhão 9

,

Piauhy 5 , Ceará 19 , Rio Gaande do Norte 5 , Para-

hyba 14 , Pernambuco 10 , Sergipe 4 , Bahia 24 , Es-

pirito Santo 2 , Rio de Janeiro 16, S. Paulo 37, Santa

Catharina 6, Minas 44, Goyaz 17. Não chegou ainda

ao conhecimento doThesouro Publico o numero de Col-

lectorias creadas no Pará, Alagoas* Rio Grande do Sul,

e Mato Grossa Quanto a utilidade
,
que destas Esta-

ções tem rosultado à Fazenda Publica , he ainda mui pro-

blemática. Que huma grande parte delias não tem pres-

tado contas, que tenho reiterado' as ordens ha mais do

4annos expedidas para que os Collectores sejão obrigados

á prestal-as , e processados os 'que tiverem prevaricado

,

e responsabilisados seus fiadores , he tudo o que posso

agora acerescentaj ao que vos disse no dito meu Rela-

tório. »

CASA DA MOEDA.

Esta Repartição acha-sc no estado em que a des-

crevi no Relatório que apresentei em 1841, quanto
ao seu material

, que em verdade pouco tem que in-

vejar aos estabelecimentos do igual natureza. No seu pes-

soal porém alguma alteração tem havido. Supprimirão-se
os lugares de Ajudantes da Ferraria, e dos Cunhos, por
entender o Governo que essa economia podia ser feita

sem prejuízo do serviço. Achão-sé vagos 4 lugares de
Officiaes abridores, e 1 de Ajudante do Ensaio, não se

havendo apresentado pessoas idóneas para servil-os, tal-

vez por causa da. pequenez dos respectivos Ordenados.
Na Officina de Fundição, que se acha montada regu-
larmente, podem ser supprimidos alugares, logo que va-

garem
; porque averiguado está que 3 Officiaes bastão

para o expediente delia. A Olficina do gravura possue
hoje huma- boa machina de gravar, e outra de trans-

portar, que lhe são indispensáveis para a execução dos
trabalhos de que se acha encarregada; pois convém que
tratemos de fabricar, entre nós, os. papeis de credito de
que nos servimos, dando mais essa garantia à circulação

monetária, que temos.

Continua a ser improfícua; como reflecti no citado

Relatório, a providencia da Lei que reduzio a 1 e a 5
por cento a senhoríagem das moedas de ouro , e de prata.

Mas cabe aqui informar-vos ',
' que o Governo desejando
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facilitar ao Commcrcio, e ás Companhias 'de. mineração

o pagamento dos direitos do ouro em pó, sem preterição

das regras fiscaes, ordenou em Provisão de 22 .de Junho
de 1841 á Thesouraria de Minas Geraes,..que, quando
as partes ó requeressem , lhes desse guias do ouro que
manifestassem , para que , a vista delias, fossem os res-

pectivos direitos de 8, e 10: por cento pagos na Casa

da Moeda desta Corte. Esta providencia, comraunicada

em Portaria,de 4 de Agosto do mesmo, anjio ao Pro-

vedor da dita Casa, á quem se incumbio igualmente a

arrecadação dós. direitos, de. 2 por cento de. sahida*na

mesma occasião, tem já produzido algum efieito. A Ta-

beliã-Ni 14 mostra, a quantidade do ouro apresentado

alli d'então para cá, e a importância dos direitos arre-

cadados , e remettidos em barras á Thosouraria Geral.

TYPOGRAPHIA NACIONAL,

Quanto ao estado., e progresso desta Repartição nada

tenho a acerescentar ao que tive a honra de dizer-vos

no precedente Relatório. Limitar-me-hei, por tanto a

lembrar-vos .agora a conveniência de tornãl-á mais útil

ao Paiz , e ao Governo. Para isso julgo indispensável

,

que a Typographia Nacional goze do privilegia da im-

pressão das collecções das Leis, e, Decisões do- Governo

Imperial; privilegio , que. além de fundado .em utilidade

publica, he abonado pelo exemplo d'outras Nações. Sem
elleserâ a população condemnada a servir-se de compir

Iações de Leis incorrectas, e a Officina Nacional obrigada

a conservar em seus, Armazéns a massa enorme das col-

lecções que prepara. Também a Administração dá mesma

Officina julga .indispensável a compra d'hum prelo me-

chanico, de que já se servem outras nesta Capital, sendo

esse o único artigo que falta para o Complemento do

seu material. A despeza que exige esta acquisição não

será considerável, dispondo-se d'outros artigos, que dei-

xarão de ser então precisos na mesma Oflicina.

SEGUNDA PARTE.

EXECUÇÃO DE ACTOS LEGISLATIVOS.

Tendo o Governo Imperial levado a eíTeito, neste in-

tervallo das Sessões da Asscmhlca Geral, algumas dispo-

sições Legislativas, c expedido vários Regulamentos pela
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Repartição, de Fazenda 0111 \i ilude ili* aii.lorisnçâo csjxí-

cial ; cumpre-me informar-vos, Senhoris, do modo por
que se houve o Governo no desempenho dessa attribui-

ção sua.

A Uesol nção Legislativa , sanecionada pelo Decreto
N.° 162 de 25 de Outubro de 1840, concedendo o Cre-
dito de 1 .000. contos de réis para o pagamento das re-
clamações julgadas pela Commissão Mixta Brasileira c

Portugueza, estabelecida nesta Corte pelo Art. 8.° da
Convenção de 29 de Agosto de 1825, foi executada no
mef de Julho do anno próximo findo , época cm que
pôde ter o devido efleito a Convenção de 4 de Dezembro
de 18i0, celebrada entre os Governos do Brasil e Por-
tugal, c ratificada, em Agosto do anno que acabou.

Devia o Governo Imperial, segundo o Art. 6.° desta
Convenção, remetter ao,de Portugal metade da somma,
desde logo estipulada, de Rs. 560. 934$824, no dia
em que fossem trocadas as ratificações,. (19 de Agosto de
1841) e a. outra metade 6 mezes depois (19 de Feve-
reiro de 1842) , fazendo a remessa, segundo o Art. 7.°,
em Letras pagáveis a 6, & e 12 mezes. Mas tendo
desde logo a mór parte dos reclamantes Portuguezes , a
cujo pagamento erão destinadas aquelías sommas , ma-
nifestado o desejo de receberem nesta Corte a importân-
cia de seus respectivos títulos ; e consultando o nosso
Governo ao Enviado Extraordinário de S. M. F. aqui,
e ao Gabinete de Lisboa, depois , sobre a conveniência
desse desvio dalitteral disposição daquelles Artigos, pa-
receo prudente o sobr'estar-se . na immediata execução
delles. Acquiescendo finalmente aquelle Gabinete á ra-
zoável pretenção dos sobreditos reclamantes , teve lugar
o pagamento no prazo marcado pelo Art. 3.° da Con-
venção citada

, isto he , dentro d'hum anno contado do
dia da troca das ratificações , a qual foi feita aos 19 de
Agosto de 1841: Realisou-se o pagamento em Apólices
« e 6 por cento de juro .ao preço de 73, em deferimento
d numa proposta, submettida em 4 de Julho do anno
próximo passado ao Tribunal do Thesouro , e assignada
por 37 reclamantes

, e procuradores bastantes , repre-
sentando 138 credores. E por quanto a somma total
<las reclamações que a referida Commissão Mixta havia
julgado e continuou a julgar ainda por 6 mezes depois
da troca das ratificações, cm virtude do Art. 8.° da mencio-
nada Convenção, importasse ao cambio do dia do paga-
mento ;27 pence por 1^ cm 2.038.135&17Í, per-
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Uíiioendo ás Brasileiras á rargo de Portugal- 500.350,t>254
e as Portuguesas Ar cargo do Brasil 1.557.784&920; c
nao chegasse para satisfazer a toda esta quantia o Cre-
dito concedido pela Resolução Legislativa de que tracto;
aconselhou a justiça que se procedesse a rateio, pa-
gando-.se 64* por cento daquello total. Assim pois o The-
souro Publico tem pago, em Apólices, o valor real
de 863.198.S805, a saber— a reclamantes Brasileiros
271.056T?756

, e a Portuguezes 592.142&049; não
entregou ainda 132; 361^220 que se achão litigiosos-;

remetteo para Portugal 1.422^324, resto dodividendo
que lizera aqui; e conserva cm deposito 3.017^651

,

que devem entrar no segundo dividendo para o integral
pagamento das reclamações , o qual exige ainda a des-
peza de 557^784^920*' cujo Credito vos será solicitado
pela Repartição competente , ern cumprimento do Art.
11 da sobredita Convenção, onde foi prevista á hjpò-
these de não bastarem ás sommas anteriormente votadas

As 3 Tabeliãs N. 05 15 , 16 e 17 mostrão,--a !.'•

a importância das reclamações Pòrtngúezas,'de conta do
Brasil

, c das Brasileiras de conta de Portugal— a 2.
a

a maneira por que se fez o rateio ou dividendo do Cre-
dito concedido de 1.000 contos— e á 3.

a b estado do pa-
gamento feito, e do que resta a fazer-se. A' vista delias

ficareis inteirados do procedimento do Governo âtalres^
peito. Finalmente este pagamento augmentoú a nossa
divida interna fundada com mais 1.174.400^000 em
Apólices.

O Art. 4.° da Resolução Legislativa, sanecionada
pelo Decreto N.° 231 de 13 de Novembro de 1841 , or-
denou que fossem pagos— 1.° o depósito da Sociedade
Imperial do Gongo Socco , cm Apólices pelo preço do
mercado— 2.° os Credores nomeados nos §§ 2.°, 3.°

e 4.° do mesmo Art. , em Apólices ao par, ria forma
da Lei de 15 de Novembro de 1827, — e 3.° os Cre-
dores nomeados nos §§ 5.°, 6.° è 7.°, -e ainda o já

referido, no § 4.° do citado Art., pela maneira indicada

no seguinte (Art. 5.°) da sobredita Resolução , a saber— em Apólices pelo preço de 80 , ou em Letras a 1

,

2 e 3 annos sem vencimento de juros, como mais van-
tajoso fosse á Fazenda Publica.

Realisando cm Apólices todos os pagamentos as-

sim ordenados', ò Governo teve por mais favorável ao

Thesouro Nacional esta maneira de solver tão crescido

debito: por quanto, embora se figurasse como vantajosa
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n economia dos juros que as 1^*1 ras dcitaviui do uMircr,

com tudo sondo ineontesta\<íl <tue estas haviào de ser

pagas por ulterior venda de Apólices, e não sendo pro-

vável que se obtivesse então por ellas o preço marcado,

tinha de desapparecer aquella economia; entretanto que

a emissão de 1.2U2 contos (não contando com o pa-

gamento a Rigaud por achar-se embargado) de Letras a

tão largos prazos, na occasiãp em que o Thesouro devia

recorrer ao mercado desta Capital para realisar os Cré-

ditos votados ,
' e anticipal-os por meio de Bilhetes do

Thesouro, e desconto de outros títulos, não podia dei-

xar de embaraçar a circulação destes, influir na alta do

juro e prémio do dinheiro, e contrariar qualquer outra

operação que o Governo tentasse eflectuar.

Da Tabeliã NT
!° 18, que demonstra os referidos pa-

gamentos , consta que a satisfação integral de quasi todos

os credores , áttendidos pela Resolução Legislativa de

que tracto , augmentou a divida interna fundada com
mais 1.868.200$'» sendo, em Apólices de 6 por cento

1 .825.800$ , e em ditas de 5 por cento 42 .400$. Resta

ainda satisfazer parte dá divida a Brunet , e o total da reco-

nhecida á Rigaud , devendo ' húma e outra importar em
70.400$ em Apólices, além d'hum pequeno saldo em
dinheiro. Não devo porém concluir este artigo sem par-

ticipar-vos que G. Young & Filho, A. J. Rodrigues da

Costa , e D. éurnet protestarão , ao receber das Apólices,

contra o preço de 80 porque lhes erão dadas em paga-

mento , ou pela diíTerença entre esse preço é o então

corrente no mercado ; e que o Marechal A. G. Guerra
d'Aguir não só protestou pela mesma differença de hum
á outro preço , como pelos; juros dos saldos de que fi-

cara credor ao Thesouro logo que teve lugar a liqui-

dação das suas contas, epela indemnisação dos prejuízos

que sofírera desde que deixara de ser COmmissario Ge-
ral até que se liquidarão as ditas suas contas. O pri-

meiro já assignou o seu protesto, e o Conselheiro Pro-
curador Fiscal assignou também o seu contraprotesto.

Os demais ainda não assignárão os respectivos termos.

Os Artigos 12, 13, 14 e 15 da Lei N.° 243 de
.10 de Novembro de 1841 prescreverão regras para hum
novo rhethodo de arrecadar o imposto de 20 por °/„ so-
bre o consumo d'aguardente do Paiz no Município da
Corto. Para levar a efleito estas disposições o Governo
Imperial

, ouvindo o Parecer da Secção do Gonselho de
Estado encarregada dos Negócios" da Fazenda, approvou
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X de Maio tio anno passado. A necessidade de rontras-

lar a exactidão das declarações dos contribuintes para o

arbitramento do valor das Patentes , moveo o Governo

a continuar com o deposito geral d'aguardente no Tra-

piche da Ordem, como o único meio, em falta de re-

gistos e barreiras , de poder-se avaliar approximadamente

a quantidade produzida. Entretanto hc já manifesta a

necessidade de se alterar a disposição do Artigo 13 da

.referida Lei, quanto ao. máximo das Patentes , como
terei a honra de lembrar-vos cm outro lugar. Apezar

porem dessa má disposição, c de outras difliculdades que

se tem encontrado no arbitramento, a Tabeliã N.° 19,
na sua primeira parte , mostra que a cobrança por este

novo methodo be mais vantajosa
,
que a feita pelo anti-

go : a renda tem crescido , e calcula-se cm 40 por% o

augmento que haverá na do corrente anno , comparada

com a do passado.

Em cumprimento da especial autorisação ; .conferi-

da ao Governo Imperial pelo Artigo 1.7 da mencionada

Lei de 30 de Novembro ,
para que melhorasse por meio

de Regulamentos . o lançamento e. cobrança das rendas

designadas no citado. Artigo , o mesmoGoverno , tendo

igualmente ouvido o Parecer da Commissão de Fazen-

da do Conselho d'Estado sobre projectos organisados pelo

Thesourò Publico , apprpvou , e mandou que se execu-

tassem os Regulamentos que baixarão com os seguintes

Decretos.

O de N.° 150 de 9 de Abril de 1842, additado

pelo de X.° 230 de 22 de Outubro do mesmo ,anno
,

para a arrecadação do imposto de 2 por °/ que sub-

stituio á Dizima da Chancellaria.

O de N.° 151 de 11 de Abril de 1842 para a ar-

recadação da Taxa de 1$) , e da Meia sisa na com-

pra e venda dos escravos.

O de TS
T

. 132 de 16 a> Abril de 1842 para o lan-

çamento e cobrança da Decima urbana no Município da

Corte.

O de IS
1

. 156 de 28 de Abril de 1842 para a ar-

recadação da Taxa das heranças e legados.

O de N ° 160 de 9 de Maio de Í842 para a ar-

recadação dos bens de defuntos e ausentes, vagos, e

do evento.

Estes Regulamentos , segundo o disposto na ultima

parte do sobredito Artigo da Lei, estão dependentes da

5
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definitiva approvaçâo da Assembléu Geral, e vos serão
para cs$e fim submettidos na presente Sessão. Cumpre
entretanto que resolvacs primeiro cm .-vossa sabedoria se
convirá dar-ihes já o caracter de definitivos , ou proro-
gar por mais hum anno a autorisação concedida ao Go-
verno para que possa ainda modiiical-os como , e quan-
do a practica for aconselhando. Se me he licito inter-
por opinião a esse respeito

,
para mim tenho que a

prorogação será o arbítrio mais prudente, e talvez o
mais conveniente que podeis tomar para o melhoramen-
to que desejaes. E para que avalieis já o bom efleito,
que

,
no curto espaço decorrido , vão produzindo os re-

feridos Regulamentos , tenho a honra de offerecèr-vos
na segunda parte da TabcIIaiN. 19 o produeto da ren-
da cobrada em virtude dellcs nos mèzes de Abril a No-
vembro do anno passado , comparado com o da realisa-
da em igual periodò do anno anterior de 1841; e re-
conhecereis á vista delia que houvemos impostos sobre
que versão os mesmos Regulamentos, e nos sete mezes
acima indicados

, hmii augmento de renda que talvez che-
gue a 133 contos. .

EXCLUSIVOS E PRÓPRIOS NACIDNAES.

A Administração Diamantina, como ponderei no
passado Relatório

, continua à dar prejuízo em vez de
proveito ao Xhesouro Eublrco. Não tem sido, nem tal-
vez, possa ser .executada a Resolução Legislativa de 25 de
Outubro de 1832,, que decretou. o aproveitamento dos
terrenos da antiga Demarcação do Tejuco ; e desde en-
tão^ a: despeza annual- com os Empregados naquella Es-
tação tiscal não tem

: .sido compensada, pelo produeto da
mineração, alh arrecadado, e *emettido ao mesmo The-
souro. Em outro lugar porem , terei a. honra de suít-
genr-vos, a este respeito , o arbítrio que mais conve-
niente parece para tor;nar-s# efectivo esse artigo, que

da ^eceita
#

Pubhca. ^justiça, pede que a industria mi-
neira contribua para á .Renda do Estado , como o fa-
zem as outras industrias , e mormente a agrícola.

U^ao-brasil
, cujo produeto tem sido (exclusivamen-

te applicado ao pagamento. da nossaDivida. externa, con-

aH?*a
*£* c,andestinan»ente remettido para os merca-

dos, da Europa, com notável detrimento do- monopólio
Nacional. O preço das vendas, reaHsadas por conta do
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Thesouro em Londres , do deposito considerável
, que

alli havia de Páo-brasil , não foi -vantajoso , ou foi mes^

mo prejudicial , não só pela má qualidade do género

,

como pela concurrencia do levado por contrabando.

A providencia dada pelo Artigo 11 da Lei N.? 243
de 30 de Novembro de 1841 , e a Ordem do Thesou-
ro Publico N.° o , dando Regulamento para o corte

,

íiscalisação , e remessa somente do Páo-brasil dé supe-

rior qualidade, devem remediar parte do referido mal.

Convém pois empregar o meio Legislativo
, que mais

opportuno for , entre os já lembrados
,
para occorrer á par-

te que provêm do contrabando. Na Província do Rio
Grande do Norte , donde se remettia grande porção de

Páo-brasil de exceílentc qualidade
,
julgou-se convenien-

te suspender o corte por alguns annos , ou até que as

matas nimiamente devastadas se refação de arvores ro-

bustas, ou mais ricas do principio colorante, que torna

precioso este nosso produeto.

Em observância tio Artigo 12 da Lei de 11 de Ou-'
tubro de 1837 , continua o Thesouro a fazer- o inven-

tario e tombo dos Próprios Nacionaes. . Huma- relação

impressa, comprehendendo boa parte desses Próprios,

já vos foi apresentada ; e t vista das informações exigi-

das , e das diligencias que ainda se fazem em varias

Províncias , ir-se-;hãó organisanflo -outras relações ,* e

corrigindo os. defeitos que possão ter escapado na pri-

meira, para serem levadas ao vosso conhecimento. En-
tretanto está demonstrado

,
pelas informações já. recebi-

das, que muitos Próprios se achãò em estado de ruina,

que outros se deteriorão de dia em dia , e que não pou-

cos fazem humá despeza que não . hè retribuída; Em ou-

tro lugar tomarei a liberdade de "jndicar-vos o que , em
caso tal , me parece mais económico. :

ESTADO DOS CRÉDITOS CONCEDIDOS,. E NECESSIDADES DO

- THESOURO PUBLICO.

Posto que o Artigo 9.° da Resolução Legislativa N.°

231 de 13 de Noyembnv de 1841 determina ,
que a conta

dos créditos abertos pela mesma Resolução , epela outra

N.° 158 de 18 .de Seffembro de 1840 , seja dada con-

junctamente^còm a dos concedidos pelas .respectivas; Íeis

do Orçamento
,

porque em verdade só então , ou nos

' Balanços definitivos ,
pôde ser prestada com exactidão se-

melhante conta ;* julguei todavia conveniente dar-vos
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aqui
, Senhores , huina abreviada demonstração nào só

do estado dos referidos créditos , como do concedido pela
Resolução N.M62 de 25 de Setembro de 1840 para pa-
gamento das Reclamações Portuguezas , c do aberto pela

LejN.° 243 de 30 de Novembro de 1841 , ou do Orça-
mento, cm vigor, para supprimento do deficit por ella

reconhecido , a fim de que ténhaes huma ideia approxi-
mada da extensão das necessidades actuaes do Tbesouro
Publico.

A Tabeliã N.° 20 mostra com brevidade c clareza o
estado dos três primeiros Créditos , a saber : o da Resolu-
ção de 18 de Setembro na importância de 6.159.663©.

;

o da outra de 13 de Novembro na importância de
6.827.849© , sendo 5.490.379© para as despezas »>

deficiência de Receita dos Exercícios de 40— 41 , o 41— 42, e 1^537.470© para o pagamento dos Credores
contemplados no Art. 4.^ delia ; e o da ultima de 23

. de Setembro na importância de 1.000.000©. Todos estes
Créditos

, cujo total monta áRs. 13.987.512© , achão-se
realisados , e o fòrão no mercado desta Capital

, por meio
de emissão de Apólices da Divida fundada, como corista
da Tabeliã N.° 21 ; de emissão de Notas , como da Ta-
beliã N.° 22 ; do emprego das Rendas com applicação
especial calculadas em 2.400.000© ; ede emissão de Bi-
lhetes do Thesouro

, como da Tabeliã N.° 23 ; existindo
ainda destes em circulação ; por conta do Credito de 13
de Novembro , a sómma de J.762. 136©.

Na emissão, de ApoHces o Governo" se lisongea de
haver alcançado os preços mais altos que era licito es-
perar das circunstancias e faculdades do nosso mercado
A referida Tabeliã N.° 21, que contem toda a emissão
havida, desde Maio de 1841 até o ultimo de Dezembro
do .anno findo., mostra o preço por que forão cilas ven-
didas ou. dadas em pagamento aos Credores , e recla-
mantes que quizerão recebel-as. A excepção da pequena
sorama de 9.384©, representada em Apólices, ao preço
então corrente

( 69 ),. e
. depositada no Ihesouro

, por
transacção que com a Fazenda Publica fizera Joaquim
Martins^Ribeiro

, nenhuma outra emissão houve senão
a 70, 72 e 73, não fallando da que teve lucar a 80
por disposição de Lei.

A emissão de Notas, meio permittido pelo «5 "do
Art 6.°. da Resolução N.°231 de 13 de Novembro de
1841

,
cohjeçou a ter lugar no.dia 11 de Julho do anno

passado.. Foi na ultima extremidade, ou quando por
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nenhum outro recurso pôde satisfazer ás urgências do
Thesouro

,
que o Governo lançou mão daquellc moio.

As apprehensões de que a rebellião. de Sorocaba , repro-
duzida em Barbacena , lavrasse por algumas Províncias
mais

, e durasse longo tempo
, perturbarão todas as transac-

ções do Commercio desta Capital , c produzirão huma
crise

,
que ainda foi aggravada , embora por curto espaço,

com a catastrophe da Cidade de Hamburgo. O rendi-
mento mensal da Alfandega desta Corte baixou, de 600
a 400 contos, mais ou menos; e o desconto na Praça
elevou-se de 8a 12 para. as melhores firmas. Ainda as-
sim tentou o Governo haver os fundos precisos pelo modo,
que menos prejudicial lhe parecia ; mas representando
a Direcção do Banco Commercial em Officio de 5 do
referido mez de Julho

, que não se achava habilitada
para continuar com o desconto

,
que ha 3 mezes fazia,

de Bilhetes e. Letras do Thesouro ; e declarando os Cor-
retores que representão a mor parte dos Capitalistas

desta Praça , no dia 6 do mesmo mez, que não se po-
dião comproihetter pela quantia dos supprimen tos de que
o Thesouro carecia durante o mez , força foi ceder a tão

imperiosa necessidade.

A emissão de Bilhetes do Thesouro , autòíisadã pelo
citado § 5.° aVArt. &.°. da referida Resolução de 13
de Novembro ,• teve começo em 14 de Janeiro do ánno
próximo findo, sendo regulada pela Ordem do Thesouro
N.° 1 de 5 do mesmo mez

;
que modificou, como a

experiência aconselhava , a natureza dos Bilhetes de igual

denominação, que d'antes se havião emittido. O ensaio

feito com estes Bilhetes, ao principio popular e bem
acceito

, não deixou de embaraçar as transacções do Com-
mercio logo. que a respectiva emissão excedeo de 2.600"

contos ; mas assim que foi contrahida á essa somma

,

que o, nosso mercado parece comportar , tornou-se a cir-

culação mais fácil. Este recurso
,
que pôde ser ainda

aperfeiçoado , de muito xtem valido ao Thesouro. Com
efleito , empregando-o < naquella occasião , conseguio o
Governo poder xlecHnar da necessidade em que se achava

,

para occorrer ás despezas mais urgentes da Administra-

ção , de acceitar as propostas que no mez de Dezembro
antecedente

, ,4)Kpm virtude do Edital do dia 6 , forão

apresentadas ao ^Tribunal do Thesouro Nacional para com-
pra de 3 mil contos reaes em Apólices a 65, e des-

conto de Bilhetes ou Letras a quasi 9 l

/7 .

Quanto ao Credito aberto pelo Art. IO da Lei
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N.° 243 de 30 de Novembro" de 1841 ,
que he a do Or-

çamento em vigor ,
posso desde já anticipar-vos o se-

guinte calculo
,
que não distará muito da exactidão, que

não pôde ter por ora.

A Dcspeza decretada pelo Art. l.° desta Lei

(21.798.800$) comparada' com a Receita orçada pelo

Art. 8.° delia ( 16.303.000$ ) deixa hum excesso ou

deficit de 5.295.800$ ,
para o qual foi dado o neces-

sário Credito.

Descontando-se porém— 1.° o emprego das Rendas

applicadas* autorisado pelo Art. 10 da Lei, calculadas

em 2.544.856$; 2.° a importância dos juros e amor-

tisação correspondentes á parte dos Créditos concedidos

pelas Resoluções de 18 de Setembro de 1840, e 13 de

Novembro de 1841 ,
que não foi reálisada por venda

de Apólices, calculada em 871.879$; e 3.° a impor-

tância da amortisação da Divida externa , e interna (cuja

suspensão aliás não foi autorisada ainda) calculada em

783.478$-, ficará o mesmo déficit reduzido apenas á

454.576$.. - .- '

\

Mas por outro lado tem o mesmo deficit de ser ac-

crescentado— 1.° com , a/ importância dos juros, não

votada ainda
,
para o empréstimo que deve preenchel-o ,

e para. as Apólices já émittidas em, pagamento dos Cre-

dores contemplados no;Art.^4va da Resolução de 13 de

Novembro ,e dos reclamantes Brasileiros e Portuguezes

em. virtude da Resolução de 25v de Setembro ; %° com

a deficiência que houver , como he provável , na Receita

orçada, e com a.dMTerença que houve entre o cambio

de 30, previsto na Lei , e o de 26 7, talvez (termo

médio) porque se fizerãpas remessas para o pagamento

dos juros da Divida externa; 3.° com a importância

das despezas não previstas na mesma Lei , e decretadas

por outras, como a da creação do
:
Conselho d'Estado

,

a da reforma do Código do Processo, a do restabele-

cimento do Juizo Privativo dos Jeitos da Fazenda, a do

augmento do Soldo do Exercito e Armada , &c. ;
4.°

com a somíma dó atrazado de Exercícios findos
,
que ti-

verem sido. pagos , além dós Créditos anteriores., á custa

da Renda do Exercício corrente , &a
Este atrazado , Senhores

,
posto qtt|pnão seja posr

swel conhecel-o com exactidão antes do encerramento da

Conta definitiva do Exercício de 1841"— 42, todavia a

avalial-o pela parte já reconhecida
,
pode-se aflirmar desde

agora que será avultado, Procede ellc , não só da grande
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despeza , não totalmente liquidada , feita com a rebel-

liuo do Maranhão , e perturbações das Províncias visi-

nhas do Piauhy e Ceará
,
por conta da qual despeza já

se tem pago a-stímma de 790 contos , como consta da

Tabeliã N.° 24 ; mas também de outros serviços não pagos

ainda: accrcscendo ainda boa parte da despeza não

menos considerável, e que já se está liquidando, feita

com a rebcllião de Sorocaba e Barbacena.

E pois que fallo da despeza que esta rebellião oc-

casionou , seja-me permitfido , Senhores, oflerecer á vossa

consideração, c á do Paiz, huma parte da conta já

liquidada das sommas despendidas, e perdidas pelo Es-

tado com as revoltas
,
que ,. ha 8 annos , tem desolado

e ensanguentado algumas de nossas Províncias. A Ta-

beliã N. b 25 .demonstra
,
que só com 3 rebélliões , duas

acabadas ,- e huma existente , a saber: a, de Panellas em

Pernambuco e Alagoas , a de íâe Novèritòro de 1837 na

Bahia , é ado Rio Grande do Sul , tem-se despendido é per-

dido a ehorme somma de 61 milhões, E se à fôfa des-

peza , já verificada , se ajuntar a que * se fez com as outras

rebélliões do; Pará ,
é' Maranhão e suás; vislnhàs ; ainda

em liquidação
;

", e com as recentes de Sorocaba e Bar-

bacena , de que*ná
:

poueó fãfe; é se'se
; acrescentar á

que pôde aíndà custar á pacificação do 'Rio Grande

•do Sul ; reconhecerá a Nação ,
que o délirio révolu-

cionario a tem forçado' á; gastar, e por: * conseguinte á

fazer pezar , como divida , sobre à geração presente,

e as futuras , humísòmma que talvez exceda de 80 mi-

lhões, somma que se houvera sido applicada aos. melho-

ramentos maferiaés
;

do Paiz '," mui avançámos cstaríaínos

hoje na carreira
v
da - civilfsáção , da

r

riqueza ;
é

' prospcK

peridade geral. .

'

... . . .

Voltando ao calculo de que "nie oceupava ,
e

;
á vista

do que tenho exposto ', parécè^me" que ò deficit da Eeí

<1d Orçamento em vigor', em veidé 4.54 contos ,
áque

-apparentemenTe podia"reduzir-se, será falvèz de 6 mil

contos , ou mais , como se verá dá demonstração ,
que

brevemente sufemetteréi ao vosso exame. E se á este avul-

tado deficit se reunir o da
: Proposta da Lei para o Or-.

çamento do Exercício futuro, "que agora vos apresento , .

calculado em "áB^dé 3 mil contos, se por ventura con-jjWsFr

tinuar o emílrW <lãs Rendas com áppilicáçào 'especial

c a suspensao : das ámortisações éxtérííá e interna ; evi-

dente he , -que ás necessidades do T^èwufo publico

,

do 1.° do corrente niez até o" fim dò
v
Exercício fútúfo,
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ou ató 31 de Dezembro ile 18H ,
excedem lal>e/ de

10 mil contos á Receita ordinária ,
e extraordinária ilo

Estado.

Finalmente para que ajuizeis dos empenhos actuaes

do mesmo Thesouro , e da grande duspeza por clle feita

com supprimentos ás diversas Províncias, julgo conve-

niente oíTerecer á vossa consideração a Tabeliã N.° 26,

que mostra a emissão de Letras do Thesouro , á curto

prazo
,
que teve lugar de Abril de 1841 até Novembro

do anno passado ; e a Tabeliã N.° 27 ,
que contem a

importância dos supprimentos , feitos , durante o mesmo

período , ás Províncias nella declaradas.

OBSERVAÇÕES SOBRE Á RECEITA PUBLICA , E CONVENIÊNCIA

DE ALGUMAS MEDIDAS FISCAES.

A Receita ordinária do Império não tem augmen-

tado , Senhores ,
pelo menos nos últimos annos de que

ha Balanços , como podeis ver da Tabeliã N,° 1. Digo

pelo menos
,

porque na opinião de alguns , a mesma

Receita tem diminuído" tlesde que as Notas irrealizáveis

.do .extj.ncto Banco, e depois as dó Governo correm co-

mo moeda. Com efleito se compararmos a Renda Pu-

blica
,

que pelo antigo Erário e Juntas xíé Fazenda fora

arrecadada em moeda de prata no anno de 1820, com

a que he actualmente percebida em 'Notas, não será

possível negar absolutamente que alguma diminuição te-

nha havido. Ao actual meio circulante, cuja deprecia-

ção, e -oscilação de valor altera todos! os cálculos e pre-

visões, entorpece a Industria e oCommercio, pôde ser

attribuido esse phenomeno. 0< remédio porém ,
que deve

sanar o grande mal , que resulta da circulação actual

,

não pôde ser applicado senão com pausa e reflexão , e

quando as circumstaricias difficeis , com que ora luta-

mos, pcrrhittirem o emprego ,de meios , e os sacrifícios

que forem precisos para tão grande fim.

Se , como dizia , a Receita não.tem ido em progresso

,

á vista dos últimos Balanços, não he de"esperar, que

a dó anno corrente se eleve á.somma de 16. 500 contos

,

em que a orçara a Lei em vigor. As mesmas causas,

«-* ^-vSgue então produzirão aquelle desfalqjífe continuão á

obrar , e talvez com mais força. Se "algum ramo da

nossa próducção , como o do café , se avantaja e cresce ,

outros , como o do algodão e do assucar , sé délínhâo e di-

minuem. As deploráveis scenas que ha pouco tiverâo
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lugar em S. Paulo e Minas , o desvio de tantos bra-

ços da Cultura e Industria
,
por efleito de perturbações

intestinas , devem contribuir para a falta de producção ,

e por consequência de Renda. Tanto assim
,
que , se

alguns impostos , como os de importação , cuja cobrança

hc mais fácil , e por ventura a melhor (iscalisada , tem

produzido mais, outros, como os de exportação, e do

interior ou achão-se stacionarios , ou tem produzido

menos. Estas breves reflexões bastão , á meu ver
,
para

que não vos alimenteis com a esperança de que a Re-

ceita do anno corrente será igual á orçada, é de que

a do futuro possa ser estimada além da cifra em que

o Thesouro a calculara. ,E em presença dos factos, e

dos esclarecimentos, embora . imperfeitos ,
que tenho

oflerecido ao vosso exame , estou que vos convencereis

da urgente necessidade de augmehtar a actual Receita

,

que sem. duvida alguma está muito águem das precisões

do Estado.' .. / "".'".. a :.

. Tsão nic he licito ,
çomó Ministro da; Coroa,; in-

dicar-vos aqui os meios de verificar este augmèhto; mas

presumo ser do meu. mais rigoroso dever,, como en-
carregado da Repartição da Fazenda , submetter á vossa

consideração algumas' observações , senão sobre a çreação

de novos impostos
,

" cuja iniciativa he vossa ,
ao' menos

sobre á conveniência de certas medidas, que tenhao por

fim melhorar algups dos acíuáes , e àccrescentar.a Renda

Publica. . ,. .;.-. .

Estou convencido,, Senhores ,.
.que o modo mais

suave e efficaz para o àecréscentamentoida nossa Receita se-

ria o de elevar com prudência os, direitos ;
dé importação.

Hum augmèhto de -mais 10 por cento, termo médio

,

talvez produzisse perto de .4 mil contos ; e então
,
sem

maior gravame dos contribuintes, seria possível havei
,.

por mais alguns impostos. moderados , é melhoramento

na Xiscaiisação , a somma precisa para igualar a mesma

Receita á^Despeza ordinária do Império. Prefiro a quair

quer outro o modo de que fallo, porque he para mim

evidente, que em hum Paiz tão
:

vasto , onde a popu-

lação se acha tão disseminada ,
.onde fallecem os re-

cursos fiscaes, que sobrão em outras Nações ,.naohe

fácil arrecadar impostos de. lançamento, ou taxas directas

,

sem grande vexame è despeza, qtie em; regrarão com-

pensa o produeto recolhido aos ^Cofres PuWicos. Infe-

lizmente porem não he ainda agora practicavel este grande

recurso', porque o Governo Britannico tem^ recusado até
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hoje annuir á intelligcncia que damos ao Artigo 28 ilo

Tratado de Commcrcio, celebrado por 15annos, entre

o nosso , e aquellc Governo ; intelligcncia tão natural

e obvia ,
que não julguei possível

,
quando tráctei deste

assumpto na passada Sessão ,
quo a esperança devermos

concluído o mesmo Tratado em Novembro do anno findo

fosse mallograda por denegação do Governo de S. M.

Britannica. Nem he concebível que os direitos de que'

tracto possão ser elevados em quanto mio houver accordo

sobre a terminação' do referido . Tratado ,
porque , á

não dar-se a Grã Bretanha hum favor odiosíssimo , sem

duvida mais pernicioso
,
que a continuação do actual Tra-

tado , as mercadorias que importamos , não produzidas

naquelle Paiz e suas Possessões , reduzem-se á mui pouca

cousa, como se está verificando por numa Commissão.

Nesta . extremidade, Senhores , forçoso he adiar por

ora a elevação dos mencionados, direitos , e recorrer a»

outros meios, que em vossa sabedoria julgardes menos

gravosos aos nossos Concidadãos. E entre esses meios (perr

mitti que vos diga) deveis contemplar como eflicaz o de

não creàr-se por em. quanto 'despeza alguma- nova, que

não seja produetiva de renda r que a compense , ou jus-

tificada -pela mais urgente necessidade publica; limitan-

do-se a Lei do Orçamento ao simples cathalogp dos ar-

tigos. 'de Despeza e Receita geral, feitas as reducções e

modificações, que puderem ter lugar sem desserviço ao.

Paiz, e detrimento das fontes da riqueza Nacional.

Agora passarei a algumas observações
, que a practica

e exame dos. factos metem, habilitado á fazer-vos, . sobre

a conveniência, de certas medidas íiscaes, que, sendo
adoptadas, contribuirão no meu coneeito para o augmento
da Receita. '._

Logo que se procedeo ao lançamento para a concessão

das Patentes , ou Licenças , sobre o consumo ^aguar-
dente da terra no Município da Corte, foi reconhecida

a urgente necessidade de se alterar a disposição do Art 13
da Lei N. ° 243 de 30 de Novembro de 1841 , na parte so-

mente em que fixou o máximo d&300$. para o valor

d* mesma -Patente' ou Licença. He manifestamente ih*-

justo, e lesivo à Fazenda Publica, que contribua apenas
com aquella somma quem vètMfe -, á face de todos, cen-
tenares de pipas d'aguardente. Chamo pois a vossa at-

tençao sobre esta necessidade.

A redacção*do Art. 18 da mesma Lei, que reduzio

a S por °/(í, com o expediente.de 1 •/,, os direitos de



importação sobre os relógios de algibeira ,
jóias ,

&e.
,

tleo
v

causa a que lacs direitos continuassem a ser cobra-

dos sobre o valor dos feitios somente , como se praticava

d'antes, ou quando aquellcs objectos pagavão 16 cmeio

porcento. Pelo exame feito , e informações que tenho,

julgo mais conveniente reduzir os mesmos direitos a 4

e meio
,
que com o expediente prefação o imposto de 6

por cento , e cobral-o sobre valor das facturas ,
com-

prehcndtíndo não só o dos feitios, como ointrinsico dos

referidos objectos. Esta medida, que ouso lembrar-vos

,

por hum lado destroe a tentação do contrabando ,
pois

que reduz a quota do imposto; epor outro torna pos-

sível o meio repressivo da impugnação, o qual he in-

praticavel sobre o valor dos feitios unicamente ,
pois que

he quasi invencível a difficuldade de se desmancharem

as obras a fim de averiguar-se o peso e valor material

das peças de que. são compostas; sendo certo ,
que a

falta deste meio dá azo a que se apresentem facturas

manifestamente lesivas.
'

,

O Art. 12 da Lei n.° 109 de 11 de Outubro de

1837 determinou, que o Governo apresentasse áAssem-

bléá Geral, nas seguintes Sessões, huma relação dos

Próprios -Nacionàes, desnecessários ao Serviço^FuWico

,

cuia venda seja- conveniente. Havendo-se já offerecido a

vossa consideração aquella relação, não de todos, mas

de crandé parte dos referidos Prédios , como vos disse

em outro lugar'; e achando-vos por isso em estado de

tomar a esse respeito a medida que mais vantajosa pa-

recer; entendo, que , nas circumstancias apuradas da

Fazenda Publica, poderíeis autorisar, com as clausulas

que a prudência aconselha, e no tempo ,e pelo modo

mais conveniente," a alienação dos referidos Próprios ,
que

desnecessários forem. '".'".,
±

. ^ . .
a

Conheceis o estado da Divida activa Nacional ,
e a

difficuldade, ou pelo menos a demora que deve haver

na cobrança delia pelos meios executivos Ja foi
,
em

outra occasião, suggerida a i^-*.^^^^
cuja utibdade, nas actuaes circums anciãs ,

coniftn que

seja discutida. Na opinião de muitos e em meu con-

. ceito, seria vantajoso, e de immediato P— ,

^e

adoptásseis a medida da arrematação da parte da mesma

Divida que tivesse mais de 10 annos de data, conv a

clausula de passar aos arrematantes o pnvilegmJo foro

e do processo executivo , se o exigissem ;
marcjindo-se o

tempo c o modo mais regular para a execução delia.



;
u
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O imposto do Seilo dos papeis, estabelecido pelo

antigo Alvará de 27 de Abril de 1802 , modificado pelo

de 24 de Janeiro de 1804 , na parte relativa aos docu-

mentos forenses eçommcrciaes, e depois instaurado pelo

de 17 de Junho de 1809, foi alterado com salientes omis-

sões pelo Art. ò.° da Lei de 8 de Outubro de 1833,

sem que dessa alteração viesse melhoramento algum ao

modo de arrecadar, nemáugmento ao produeto deste im-

posto, que aliás lie de grande importância em todas as

Nações cultas. E posto que fosse o mesmo imposto ele-

vado ao dobro pelo § 4.° do Art. 9.° da Lei.de 31 de

Outubro de 1838 , e augmentado ainda , nas Letras que

se ajuizão, com mais 7* por% ao anno pela Resolução Le-

gislativa de 12 de Outubro de 1838 , e finalmente addi-

cionadò com 40 réis, em geral, pelo §.1.° do Art. 6.°

da Resolução Legislativa saneciónada pelo Decreto N.° 231

de 13 de Novembro de 1841, todavia não tem produzido

arenda-que se esperava. Párecia-me pois, que seria actual-

mente vantajosa a medida de applicar o imposto do Sello
,

em razoável proporção , a todos os Contractos de emprés-

timo de dinheiro , Letras de cambio , e da terra, e aos

demais papeis de credito, obrigações commerciaes, &c.

;

adoptatidó-se , com as modificações convenientes , a pra-

ctíca seguida, e abonada pelo exemplo d'outro Paizes.

Nenhuma Corporação de' mão-morta pode , como
sabeis, adquirir bens de laiz sem dispensa da Lei da

Amortisação , e mediante o pagamento dos direitos cha-

mados de .Chancellafia , como indemnisação de outros

de que fica o Thesóúro Nacional privado por tomarem
os ditos bens a natureza de inalienáveis. He entre-

tanto; de publica notoriedade, que muitas Corporações

possuem actualmente, sem a necessária dispensa, bens

numerosos c de grande valor , confiadas de certo em que

,

attendendo á utilidade de seus institutos , e fins geral-

mente pios, e á conveniência de assegurar a certeza do
dòminiò das propriedades , e evitar a perturbação que cau-
saria se lhes fosse applicada a pena de commisso , o Po-
der Legislativo lhes concederia por fim o mesmo favor

que. na antiga Monarchia lhes fora outorgado pelo De-
creto de 16 de Setembro de 1817, por eflfeito do qual
entrara noThesouro huma avultada somma de direitos,

pagos pelas Ordens Religiosas. Não hesito por tanto em
lembrar-vos , como medida fiscal , e de vantagem no mo-
mento actual

,
que o referido Decreto seja posto em vigor,

como nova graça ás mencionadas Corporações.



i
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\ Resolução de áB de Outubro dç 1832 ,
da qual jà hw

a honta de fallar-vos ; deo providenms para o apro-

veitamento dos terrenos diamantinos ,
l.mitando-as aPro-

vn™ de Minas Geraes. O estado em que então se achava

fi. Dnwinrii a auebra de interesses privados
,

a

Zc
'

eneHa"Ixutolidades locaes , c talvez a pequena

?Z1«2 auc aditaBesolução onerada aos que.empre-

lendS
"

mineraçãodos diamantes, orão parte para

™E letra morta, dentão para ca, aquelle Acto

Ssíativo Sendo porém certo, que deve qualquer me-

IU"m%
P"elXhum .impo^ que jâ avu.-

desuso em que >a
consideravel ; hc minha

d,da

'Tendo satisfeito , Senhores, *° »°^^£
possível, aodever doyP^SSíS-
ficar-ws ,

que quaesqw* ou£smfor
»<„ ^nce

1

, ser-

nha^necessdade, e

n̂tf os vossos trabalhos , com o

vos-hao prestadas, dur*n* "*
servi

.. do Estado,

zelo e franqueza que convêm a?»6"'^.
Bio de Janeiro 7 de Janeiro de 18*J.

Visconde d'Abrántts.



N. 1.
— Tabeliã comparativa da Receita orçada para 1843—44 com a

e/lectiva nos dois Exercícios abaixo declarados.

RF.CF.1T A ARRECADADA

EM

Importação.

1 Direitos de 15 por cento de consumo..

Ditos de 33 £ de acerescimo dos vinhos,

e bebidas espirituosas ;•.•••

2 Ditos de 48-i por cento sobre os vinhos,

c bebidas espirituosas

3 Ditos de 50 por cento da Pólvora

\ Ditos de 50 por cento do Clia. .
.
......

5 Ditos de 5 por c. dos relógios, jóias, &c.

C Ditos de 2 por cento de reexportação.

7 Ditos de 2 por cento de baldeação

8 Ditos de 13 por cento addicionaes para

a costa d'Africa

9 Expediente das Alfandegas 1 \ por cento

10 Dito dos géneros do Paiz {
porcento..

1

1

Armazenagem £ por cento

12 Prémios de assignados £ por cento

13 Multas

1839—40.

ORÇAMEN-

TO P Ali A

1840-41.

7.377.4303

520.383,*

iti

Despacho Marítimo.

.3893

45. 8803

17.054;]»

4.3593

1853

922.7193

7.791.G7G3

819.07G3

14 Ancoragem • .•— :* " ' '

"

15 J5 por cento das Embarcações estran-

geiras que passko a nacionaes

Exportação.

16 Direitos de 7 por cento de exportação.

17 Ditos de 2 por cento dos objectos ex-

ceptuados . . ? ;
• ' '

*

'

18 Ditos de i
por cento dos metaes amoe-

dados • • •
:
•;

•

19 Ditos de 15 por cento nos comos i&.

Pedro) • •• •

20 Prémios de assignados (ditoj

21 Capatazias

41.8383
03.2533
19.8103

520.0383

li. 080,5

2.789. G713

47 7673

Interior.

22 Taxa do Correio Geral

23 Casa da Moeda •-.

24 Contribuição para o Monte Pio

25 Cobrança 'de divida activa . .
.
••••;:

26 Direitos novos e velhos , e de Clianu:!

laria

27 nizima de d i ta • • •••_••: •
•"

2S Decima de hunia legua alem da deraai-

cacão „ • • j '

*

"V
29 Dita addicional das Corporações de niao

morta
30 Emolumentos de Certidões.

31 Foros de terrenos, e de marinhas

32 Impostos sobre a mineração

33 Jóias das Ordens honorificas

34 Juros das Apólices

35 Laudemios

143.470a

1 .017,*

29.638.li

01.914$

10GJÍ

77G.0903

09.7203

6.3083

1.S8S3

32.2023
1.3113

2.7733

100.1443
03

2.5083
(5353

1843—44.

70.7203
71.7003

'Í5J453
12.3013

323
972.2833
13.3593
41.1013

10G.9583
14.7433

55S.G223

16.9873

2. 700.1223

52.G133

151.4003
1.1373

24.0573

:>i .0.103

11)43

213.S133

53.0233

4.4843

1.0803

27.0G23
1.2173

8093

02.5143
4233

7953

.805. 0003

1.200.0003
75.2103
73.5503
6.8003
10.G5O3

0.0003

975.0003
12.4503
45.0003
95.4503
10.0003

562.8003

10.0003

2.831.5003

45.6003

7.0003

200.0003
1.2003
9.6003

60.2003
2.0003

3103
200.0003

65.0003
12.6703

3.3003

31.0003
1.9803
4.200*
85.0003
6.0003
1.2003
1.0503



36

37
38
39
4o
41

42
43
44
45
46
47
48

49
50
51

52
53

54

55
5G
57
58

59

60
61
Íi2

63

«4
65
66
67
68
«9

Matriculas dos Cursos Jurídicos , e Car-
tas de Bacharéis

Ditas das Escolas de . Medicina
Prémios de Depósitos Públicos
Renda de Próprios Nacionaes
Dita 'dos Arsenaes,:
Dita da Typographia Nacional
Dita da Fabrica de Ferro. .'

Dita diamantina
Sisa dos bens de raiz.

.

Sello das Letras ajuizadas'
Yenda de Pao-brasil..
Dita de Pólvora.......
Armazenagem de dita.

£•*••••<

Extraordinária.

Ágio de moedas e de ihetaes. v .

.

Alcances de Tbespureiros e Recebedores.
Beus de defuntos e ausentes.... ...

Empréstimo do Cofre de Orphãos
Indemnisaçâo pelaarrecadação de Rendas
Dita pela medição de terrenos de ma

rinhas

Reforma de Apólices. \..\
Reposições e Restituições
Salários de Africanos 'livres..
"Venda de Próprios Nacionaes
Dita de géneros

RECEITA ARRECADADA ORÇAMEN-
KM TO PARA

1839-^40. 1840—li.

>••••••••

Especiaes do Município.

Decima dos Prédios urbanos
Dízimos ......;. \ \

Emolumentos de Policia........... !!|
Imposto de Patente no consumo" da
aguardente

Dito no gado de consumo ..*!"!!

Dito nas casas de leilão. .............'
\

Dito d ito de modas
Meia sisa rios escravos. ".'."."."." '.

'.

'

Sello de heranças e legados .."..!.!

Terças partes de Officios
'.'.'.'."

Jpplicada á caução de hum semestre
em 'Londres.

70 1 por cento de armazenagem addicional

jiftplicadas ao resgate do papel moeda.

71 2\por cento de armazenagem addicional,
72 .8 .por cento dos Loterias
73 Irnposto sobre lojas, &c
74 Dito sobre seges '.'.'."",'

8.4220
7.5930'

4.3710
18.4220
40.2590
34.5330

769.4720
6.0440

119.5390*

16.1330

9600

.8290

14.8850
65.4130

3.1270

- 7780
140

101.4720

15.6140
"46.5210

266.7290
17.9000

2.7730

56.3070
101 .7520

4.7600

25.2980
39.1740
1.2000

15.567.9770

10.5890
7 6500

3.3580
30.6800
29.2600
26.9510

r-74ia 9910
6.0220

7.0340
9.2740.

28.1030

4:*>0

27.0220
16.5000

7.1760

^50265

19.1000
1.1270

71.5400
94.8380
3.6000
1.1200

19.4480
14.9200

15J49.1O40

507.0580

1. 267.6450

2O2.C430
6.4573

528.7040

1.321.7600
198.4000
135.0840
5.0570

1843—41.

11.0000

7.0000
4.5000

35.0000
36.1004

30.0000
20.0000

713.3000

6.0000
200.0000
20.0004

1.0000

12 0000
10.0004

42.0004
100.0004

4.0000

2.0000

1004

10.0004
21 0800
2.0004

11.0000

350.0000

20.0000
1.6000

96.0000
100.0000
3 -.2000

1 .2000

50.0000
60.0000
1.2000

16.500.0000

522.7930

1.307.4870
220.7000
186.7000
6.1500



76

78

Imposto sobre barcos do interior...,

Dito de 50 por cento na compra e

venda de embarcações

Sello do papel
,
passaportes , &# . .

.

Taxa dos escravos. •

Cobrança de divida activa destas rendas.

IlECEITA ARRECADADA

EM

1839—40. 1840—41.

C. 8700

17.4170
92.-8720

54.2930
35.5340

1.683.7310

5.0710

10.1260
69.9280
37; 9420

1.783.3680

•\

ORÇAMEN-

TO PARA

1843—44.

5.8200

16.1000

97.1500
83.1000
14 .0000

1.937.2070

I*. B. No anno de 1840—41 não vai comprehendida a Receita da

Província do Rio de Janeiro, de que não ha Balanço noThesouro
;

e as

das Provindas da Bahia , Pernambuco , e Parahiba forão extrabidas dos Pro-

visórios ,
por não terem, ainda chegado os Definitivos. Também não vão

lançadas algumas quantias, por não estarem liquidadas, como sejão venda

de páo-brasil , de Pólvora , &c. A Receita por tanto deste anno deve

eleva r-se a perto dé 16 mil contos, aléjri das applícadas.



v. *
L •" -• — bundos movidos para Londres desde Abril de 1841 atè

Novembro de 1842, em. seguimento da Tabeliã que
se deo no Relatório anterior.

18-il.

Maio..

Julho
Out..
Dez ..

1S42.

Fev..

1841.

Out
Nov .

.

Dez. .

.

1842

Jan...

Fev...

Mara
Abril

,

Maio.

.

Jun 1 ..

Julho.

Agost.
Set. .

.

Out..

Nov .

.

1841.

Nov.

1842.

Jan. .

.

Abril

.

Jun

.

Nov..

1841.

Dez .

1842
Jan .

Fev .

,

Marc

,

Abril

22

20
7

1

22

20
29

24

13

14

17

18

10

12

23
»

»

24/

15

»

13

17

13

29
28

29

18

9

15

26

11

15

4

7

22

2

Thesouro.

Pagamento de Letras de Londres. .

.

Idem . ...
J
,

Idem -. !.!.".

Idem ...%.
Idem ,

%

Idem

Remessa de Letras ao cambio de..
Idem
Idem \\,

Idem
Idem.

.

'.

\\'

Idem \\
1dem ....'.'.'.

Idem. ...

idem .-.!!!!!!!!
Idem.
Idem .

,

Idem.,
Idem..
Idem..
Idem.,
Idem..
Idem .

.

Idem.,
Idem..
Idem..
Idem .

,

Idem.

.

>••••••«

1 ••*••.••"••••

Remesso cm barras
de ouro com...

Out.. 26
Nov .

.

10

19

30
Marc .

Abril

.

G
26

Jun .. 4
Julho. 12

Agost. 8

Set. .

.

17

28

u

Idem.
Idem.
Idem.
Idem.

M. One. OU.

111 3

32
70
144

190

'

7

1

1
m
i

2
'5

Grs

37

7
70
44

33

BAHIA.

Remessa em Letras ao cambio de.

Idem.
Idem.
Idem.
Idem

.

Idem
[

Idem ......!'..... . .

.'

Idem
Idem
Idem
Idem em sizalha 259 arrobas!!
Idem em assucar 23.314* ' »

^em i7.78r,
Idem 26.173
Wem 9.512
Idem...... 6.392 »
Idem 31.175* »
Idem .., 7.533 »

Idem cm algodão i .030 ar. 25 lb.

.

25J
28

27

254

31

30

29

)>

»

»

28|
29
d

284

27i

27J
.»

264
26$
26
24 *

254
27

28

27

26;

304

28 }

274
264
27*

30

29£
29

)>

»

)>

27
_)>

}>

»

30
27

3)

)>

»

»

»

»

Jts. i

40.000
33.533 15

7.200
113,336 • • • • 8

8.080

25.250

20.000
24.000
30.000

5.000
10.000
10.000
Í0.000
10.000
10.780 13 8
12.000

3.500
8:416 13 4

12.000
Í2.000
8.000
4.000
12.167 13 4

12.000
12.000

36 9 Ar

12.000
12.881 9 5

3.054 12

837 2 1

1.938 3 6
3.882 15 9
5.075 6' .6

4.000

G.O00
2.000
9.500
1.000

1 . 500
4.000

1 1.675

1.000
2.000

290 1 6

4.563 1

3'.467
1

5.084 14 1

3.639 6 9

1.301 2 8

6.470 18 11

1.708

2.799 1

I
554.919 7



ISíl

Nov .

Transporte.

20
29

18Dez...
18*2.

Jau...

Kev .

.

Marc.
Abril

.

Out . . 27

Fev .

15

Mi

30

13

PKIINAMUUO».

Itomessa (Mn Letras ao cambio de.

Idem
. Idem

Remessa de Letras' ao cambio de..

Idem
ld-iin

Idem
Idem
Idem em Páo-bj-asil 18.911 quintaes

is. iii.JHÍ) 7

2«JJ 7.579 4 1

» 2.420 15 11

29
. 10.000

» 10.000

2íii 10.000

27 10.000

28 4.000
» 1.323 9 &

30 40.000

C50.242 10 1

RECAPITULAÇÃO.

bailia

.

Pmiamb

Tlicsouro. Saques de Londres
Remessas de Letras

» de Ouro em' barras

Remessas de Letras

» de Sizalha :

» de .Assucar .

.

» de Algodão. ..

liemrsKis de Letras . .

.

u de Pao-brasil.

• • • • a •

• •••••

'S. Jicis.

227.445 15 8 2.134.946^061

250.782 18 11 2.105.357*714

14.788- • • • • ••.• 128.221*747

32.675 • • • • • • « • 273.789*790

290 1 d
' 2.320*600

20.134 4 5 232.304*342

2.799 • • • t 1
" 24.880*062

55.323 9 r> 453.574*637

40.000 320.000*000
. -

050.242 10
:

.!- 5.675.394*953

ê



N-° 3.— Mappa classificativo dos possuidores de apólices de
Fundos Públicos no presente 1.° Semestre do anno

financeiro de 1842

—

1843, a saber:

Nacionaes *

Súbditos da Grà Bretanha. .

.

Ditos de diversas Nações. ....

Estabelecimentos

Amortisação .•

Resgate com os fundos rece-

bidos do Deposito Publico.

4 por cento.

®
119.600®

®

119.600®

5 por cento.

541.000®
61.000®
181.400®
160.800®
'16K200®

®

6 por cento.

1.105.400®

20.083.000®
8.485.000®
979.000®

6.190.600®
3.658,000®

14.000®

39.409.600®

RESUMO.

Dê 6 por cento,

De. 5 dito

De 4 dito -..

Emissão total.

39.409.600®000
1.105.400®000
119.600®000

40.634.600®000



N." A.— Jinnouttraçno dai operacSe* do preparo, aitignaturti < »ub*tiluteSo da Papel-tnéeda m Curte e Província do Uio de Juutifo, u eargo da.Junta Mi*ini*fratwa da Cuita da

JmortaueBo, deide 24 de Dezembro de 1835, em que touxeeou, até 3 de\De*embro de 1842, v da* que accretcltrfo m temmu de O u 10 do metmo mes.

NOTAS UO hOVO,rADHÍO. .

iicrn.

Kectbui.ii do Thrsouro Publico NirImal !' Estampa

Nolu ib 2." Kabmpi nara i subalilmçlo

Diu diu par» ii Credito

Ali 1 it Dezembro de 1143.

Eutivnn suiiiudai em substitulrlo de Cedulss .'.

Idrm a Dlnccin do troco do cobre

Idem em substituição das Motas do eiuocto Baoco

Idem ideai cia l.« EiUaipi doIM i&OOlréii, eilrs
Ideai pira psgaaenlo de aaniiea na Babia..\

Raoiettidas para as Províncias por ssairnar

ldftu ao Tbcsouro por coou do Credito— Selladas

Idem pira ai Provincial iMlfiudai para substituirão

QCJkNTlDADU DU MOTAS DOS VALOMil DK
—

UANTIDADIt
TOTAL UA3

MOTAs.
TOT4I. CM RÉIS.

11000 «00» U0M IW0M MlOOO 1OJ000 100*000 200400» - . lOOjOUO

t.tu.m lai. «SI •4T.JS1
I9D.INM

313.3U
1M.W1

111. 101

300.000
31.000
81,144
41.714

14.180
18.000

10.000

11.484
' e.ooo
'«.coo

1.401

I.OOO

3.00O

l.W.MS
1.007.111

01.214

11.4I7.410MOO
II.IST.IOOIOOO

f«) 8.II1.7OOJ0M

1.413.373 811.411 1.MT.210 011. «8 319.101 Hi.WH 43.199 14.4I4 13.401 1.113.711 1I.II7.21ON0O

13.411
104.461
KHI.UHI

101.100

ÍiÓ!ÒÓÒ'

jjiiòõ
i.ioo

33.031

10.31»
130.07»

91.110

8.0M
N.414
S30.40Í
018.184

I.OOO
' JO.OOO

iàiióo'

i.m»
V.300

0.181

. M ...K.-4. :i^, ¥

.. 18.100

. T.6O0
300.814
131,131
10.103

I0.M0

iilisò"

4.430
1.000

480

V-n _.#.. . -.1 . i^.

11.111
' I.Oti
n.im
171.13(1

4.411
3.1UI

3Í!ÍÍ)

11.Mt
13.111)

IO

4.000
000

13.114
31.801

* t>- .'iMauí
1.000

109
8. 119

101

'-""ió.õiiò

'.

3ÓÒ
11.110

>

'i' .r

èii'!
.1.681
3US'

21 .

i'.òoò"

i!iii"

i!«i
;

1.811

~~isrtir
300.411

. M64.24Í
I.SÍ7.H*

I1.M4
tr.iio
CO. 100
223.110
41.018
40.901

7.4M

— irittWíwsn
10O.U1I00O

' 17.171.3141009

,
ll.Oll.ltOJOM

(li) 104.2HMM
190.0OO1OM

C.OII.OOONM
W 3.011.000*000

iN.mmos
3.912.0001000

43.0315M0

1

J

Í4Í!Ò(

h!Ó

1.3

ò

-

9

s

«!ÍÍmV
i 330
1.330
1.400

1

1

3*ÕÕÕ"

iiiso'

.Vil tenuvia de 1 a 10 do metmo mez.

Lnlrcpir* uui^nailai rni suhaliliiirAn das ila l.
a Ksljm|u.

I1MTIJTU-

Auigi»i1aR
Por auigrur

I.44C.I3J sí:i.i 1.318.743 03G.Ut 333.3111 ie:. 1:* 33.813 21.881 11.131 1.111.314 47.339.«40]833

I.OOO

ii»

i.tói

:hi'

131.310
10.991

IÒO
30

41.041

1.100
301

130

13.<a:

ii'

130

M.

4'

4.7SI

0.000

2"Hi

2.000

ÕÕÕ"

114 SOi.COS
83.497

992

8.310

3.839.8O3JI08
4I9.981J0OO
0.343JOOO

C3I.C0O10O0

Auipiuda* ate 3 <lc Dezembro de IMS
Muni na semana dr & a 10 diln

1.138 3.033 308.411 49.044 13. «03 4.813 8.1SC 2.C00 874 297.397 3.8Í1.789JI68
j

1.303.131

13»'

ii».»»»

Toe. ico

3«'

1.434.061

13.001
110

. 80.M1
20.000

903.311
UM
103

1.100
10.100

33C.r.U

i:i

IG3.3I0

4.788

Í3.8I3

i^iir

31.881

COO

13.401 4.889.721
12.181

9.338
83.417

431.110

49.314.3381000
01.0011000
038.0021000

410.0811000
TM.OOOSVJOOl»or amgnar

Remedidas para as Províncias por aisigiur

1

SOTA* DO !«O\0 FADIÃO KMT1TUID11.

na Província tio Rio de Janeiro

Dui divcnui Províncias

3.2UHi .0

Jl1.413.273 Hl.

4

I.M1.3IS 971.318 319.101 IG8.IKW 42.39' 34.481 13.101 1.413.111 11.117.2301000

4.449

4.391

1.031

1.36Ò

1T.3.8U
339.971

31

311.310
ISo.lól

333

111.393
99.WI

13

29.380
11.101

301

t.111

C33J
24

VIM
401

17

1.330

14

1K.C1I
1 Ml.342

| C42

I0.38I.I3C1000

C.433.0W1000
30.93UOO0

NOTA* DO fADlÃO DO *A*CO ICUTITCIDAS.

Recebidas em tmeo de Notas do novo Padrio

Ideai dairmilftiai em S. Paolo e Bahia

1SC8S1DA3 DO TIU0UB0.

Nolas inatilisadas no Tbcsouro, do doto Padrão

Dsi apprebcndidas das roubadas, idem
Dai Tioíd» das Provincial, idem
Cedolas inulilindai

Conhcciínentoa do troco da moeda de cobre

Motas do Padilo do Banco da Província de S. Paulo

8.840 3.3M 583.801 1 411.100 310.411 13.881 13.103 4.919 1.347 1.334 .CU 10.831.1471000

IM00 2J000 «J000 M000 mooo MOOO . IOJOO0 12J00O 30J0OO 301000 | 40J0OO 10J0OO 1
09)000 70JOOO 80)000 903000 1 IOOJO00 200J000 300JOOO 100Í000 oocwoo

334 .958

30
IO.OC3.4C9J00O

1161000X 631
*

21.821 41.131 29.891 3C.8I3
1

34:009 21.192
1

11.890 7.043 8.13*
3

3.017
2

11.099

1

10.112
1

I2.8C0 10.170 4.899

1

8.730 Hl 3.031

16.C37 31.131 44.133 39.891 10.818 . 34.000 31.893 11.no 1.0»3 8.131 1

30

1

U

619. 11. ivo 10.113 12. «CO |
10.170 4. SUO 8.13C 111 3.021 184.088 10.063.9811000

39.310

"ÍTÍ!JÍJ'
Ml

49*

21.019
1

7C.984

Mi

20 ii

I0.9H

0.795
3'JC

3t' ii"

3.120
13

11.103
. ,100

23 ii'

1.199

1

4.071
. 100

si'

"iiièi'
40

"i!scõ'

CC

300

033
817

300

500"

31
""àòi"

20

""ÍÕ8
1)

3ÕÕ*

33 ii"

3.011

203
8.781

300

"iãi'
3C

817

294
I.89C

i' i

:::::::::
94
140

300

...A...

9S.J71
1.711

' 344.130
2.088
•90

S.80O
' 171

1.C23.0391000
310.0321000

4.738.3411106
' S6.3S7J0OO

300.000J000
291.9101000
21.2311000

FALSAI.

Nolas doPadrSo do Banco recebidas

Dilss da l. a Estampa

j
Dilas do 1.* padrão do Banco
Dit» <b I.' Estampa

• -ffaw—%*.?*••"• :: -< |••'. »i :, :-:•< 1

Sotas das ronUadas d» l.>'Maa>pa.:..'..' {.
: ; •:',•-.. :.rr. |

Amortiiadai por queimas .;.
^_a

3I6.9S4 98.319 R I8.0C8 31 r. 10.148 M 8.037 1.109 1.430 7J.394 I.OIt 314 333 1 11 11.831 3.011 5 140 413.919 7.229.8281106

^ 1

1

10
ii'

13 3 1

D

r
41

í

1 1

1
1

i

1

""Z["Z.

1

1

1 41 139
72

• 13
1

I6.O48M0O
1.3031000
1.0101000

201000

4 * 10 13 13 3 10 81 1 1 1
. 4 4 C 1 311 18.4201000

' U . f 114

"!~..7"

....— ; n ....«.> ri. i -II 2 ....... :.^ /* v
. %$iym>

118.040 ' 316.422 3112.111
1

1»J42 1S.KI 1 i.itr 'X.019

•"'wl
.119 811 " •-•••. '

,

aM 1 I.04C.11T
a^ -,\v-.

(d) 4rm.si>jm

MOTAS DO BANCO

Rmisaio ile Nota» no Rio de Janeira do ultimo paírJo do Banco
«"Ío^ImÍiho

SnbMituidH ate o ultimo de Hareb de 1841, em nue findou a sobstiluicJo n.m.wnms

IU.786HK»

37.O83J0O8

(a) Sobrirao Es. r.TOOl appficadn para a sabrUtiiçJo.
'

(»1 Para as Notas do Banco Bs - 71.MM
. >> > de SOI I." Istampa Bs Ilt.40(f

(c) Para a» Cédulas .7 ^M.OOOf
» * Rotas do Banco ' MO.OOf

> > da l.« Eitanrpa r.Str.Onf
(d) Inclusive 17 de 101, I00,ac Ml, 19 de IOOJ, II de 3001, 1 de SOOf rs. da 2.' Estampa.

Xotas irae fJlirio 1 untituiçao
"

Desconto que liirrao mi snbstilnidai na forma do Art. i.' da Lei de 6 de Outubro de ISJS.

AMOIITISAÇÃO

«moniuç>> iln actual PapeUmordi queimado ate hoje.-

PAPEL IOF.DA CONSUMIDO.

I76.849S00O

4.704.1391000

Cedolas e Conhecimentos substituídos

DUM e ditos de sobras e isarliasados

Ditas de chapa falsa apprehendldaj.

. Hotai do !.• padrSo do Banco pagai pelo Thesonro..

Ditas ditn dr chapa rales apprehendidal

11.112.0111103

1.447.1181000

309.6411000

33.6861 j*

|
1.8361121

Ri. IS.3OS.6O01428

loui (lo ultimo padrão do Ranço convumidas em íl de Asvulo ultimo..
1.MS.4I21000



,la Lei o
^ ^ ^ reítão para Cúmpletar a en(Bommmu/a /ena.

t .

Notas que su oiicommcndárão.

Rccebirinit ate luyo, como (las Facturas.

FultSo para completar

NOTAS DOS, VALORES DK

T
b» 10*

1.400.000 |
700.000

1,302.000

20*

08.000

130.000

604.000

300.000

20 000

£W

130.000

4.000 280.000 130.000

100*

10.000

4.000

G.000

200,11, 500*

G.000

0.000

3.000

3.000

TOTAI. UE
MOTAS.

2.549.000

1.471.000

1.078.000

TOTAI. EM
RÉIS.

30.200.000*

11.370.000*

18.830.000*



iV.° 6.

—

Tabeliã dos valoivs. remettidos ao Juizo Privativo, em virtude

da Portaria de 17 de Maio de 1842 até o fim de

Novembro do dito anno, a saber:

NATUREZA DOS VALORES. IMPORTÂNCIA.
ARRECA-

DADO.

Pertencentes a diversas Repartições.

Bilhetes (TAlfandega , resto dç 30.323*263.

Direitos de ancoragem, dito de 5-540*000.

Contractos de Minas. .
„'.'

.'

Dízimos , resto de 6.283*330. .

Artigos de Marinha ......>

Alcance do èx-Thesourerro do * Consulado

José Caetano Rocha. . . . . .

.

» do Arsenal dé Guerra Manoel José

da. Cunha.['^ ';

,

..

» da Policia Seryoio d'Almeida Sam-
. paio.. .

.

. .. .
'.[,- ...

» do Almoxarifado Joaquim Ferreira

Batalha../!..
• . • • •

Rs.

Pertencentes á Recebedoria. .

Alcance do ex^-Coílector Joaquim Gomes de

Araújo, resto de 4.001*244

.

...':

Decima urbana
.

Direitos de Chancelaria.. . . .

.

;

Bancas do Pescado. . .

;

. . ;

Dizima da Chancellarià.

.

... ...

Rs.

RECAPITCLAÇAO.

Pertencentes a diversas Repartições..

» á Recebedoria. ..... .

29.386*744
4140*000
818*000"

3252*182
790*057

34542*111

14:973*928

2,316*000

5.965*220

96.174*242

1637*228
43.142*560

1.160*000

155*000
27.6.848*894

18.595*023

1.160*000

2.930*454

32^.943*682 22.685*477

•96.174*242

322.943*682

Rs. 419.117*924



iV." 7.

—

Estado da revisão das contas testamentárias inscri-

ptas nos livros da Recebedoria
,

pertencentes aosannos de-

corridos desde 17 de Junho de 1809 até 1841 , antes do

Regulamento de 28 de Abril de 1842 , a sabe*
1

:

I

Contas Contas fin- Contasnão
Annos.

debitadas. das c cre-

ditadas.

creditadas. OBSERVAÇÕES.

1809 185 46 139 As inscripções do anno
de 1809 torSo remet-

1810 202 62 140 tidas ao Procurador

1811 184 , 60 124 da Fazenda , em con-

1812 167 57 110
formidade doAft. 11

do Regulamento.

1813 173 61 112

1814 173 62 111

1815 147 59 88
1816 161 65 96

1817 140 52 88

1818 173 84 89

1819 143 54 89

1820 142 43 99

1821 128 63 65

1822 109 46 63
•'

1823 115 57 58

1824 146 61 85

1825 169 67 102

1826 245 94 151

1827 217 84 133

1828 219 72 147

1829 251 * 84 167

1830 266 74 192

1831 188 36 152
1

1832 176 61 115

1833 199 80 119

1834 170 34 136

1835 192 73 119

1836 Í55 46 109

1837 164 31 . 133

1838 181 30 151

1839 156 16 140

1840 169 13 156

1841 62 » 62

5.667 1.827 3.840



ADVKRTENC1A.

As 3.840 Testamentárias, que reslão para rever-se
,
podem

ser classificadas na forma seguinte : .

l.° Testamentos em que não ha herdeiros ou legatários

sujeitos ao imposto.

2.° Ditos insignificantes ou sem valor ,
que não tem

debito nem credito.

3;° Ditos cujos Testamenteiros, sendo desconhecidos,

igaorarse a sua existência , ou se suppoem fali idos , ou que

abandonarão as testamentárias ,
por consistirem os legados

em dividas activas perdidas ou litigiosas.

4.° Ditos cujos bens ainda não forão inventariados e

avaliados (são os mais importantes) para terem o andamento

da Lei ,.. não obstante achar-se findo o prazo da conta.

o.° Ditos cujos prazos para a conta não estão vencidos.

6.° Ditos cujas contas se achão findas e quites, inas

ainda não revistas e creditadas.

lnscripções feitas avista dos Testamentos óriginaes , em obser-

vância do Regulamento, de 28 de Abril de 1842.

Annos.
Contas

debitadas.

Contas fin-

das e cre-

ditadas.

Contas hão
creditadas. OBSERVAÇÕES.

Novemb.

1842 101 . » .

•

101

/

N. B. Tem-se remettido mensalmente as inseripçôes ao

Procurador dos Feitos da Fazenda
,
para promover a bem

da mesma, na conformidade do Artigo 10 do Regulamento.



, , __**«. - «m- - '«ftfrtât &5T"
r°rorma r°aa Pcl" Mtual

"Tl
ANTES DA REI' 011MA

DEPOIS DA REFORMA.

1835- 1836.1 í836- 1837. 1 1837 - 1838. 1838-1839.

i
• •»-••

Rio de Janeiro ^

Bahia
Pernambuco...
Maranhão ,

—

Pará •

Í

Porto Alegre •,
•

Rio Griuido de S. Joso..

S. Rorja

, |
Santos

|
S. raiuo .

j Paranaguá >

Parahiba •....-... -^

_ , i Fortaleza I i

Ceara.. .
.

J Aracn iy I
\

Santa Catharina . . .
.'

.
• N

Alagoas ;
•

Sergipe • •

Espirito Santo '

Rio Orande do Norte'

Piauliy

i
•.'• > • • «I

..... «^

3.301.883*
1.025.312*
.1.1 33. 472*

. 307. «27 *
18.357*

* .

*

72.-527**

. 22.043*,.

40.789**'

101479*
18*007*

. . • j r f • •)••••• • •

. í.281**
540*

_;
42*

0.741.950*

4.38G.250*.
I.3S9.28I*
1.312. 3l8tf

0X2.2.73*
130.047*

92.837*'

57.829*
10.94.1*

13.090*

57.415**

14.072*
15^720*

I, ,...«. .•••'••
2.308**
' 375*

'107*.*

8.007.650*

Total das que acima vilo com a renda

em todos os annos 0.741.050* 7.014.822*

4.143 431*
1.043.728*
1.105.081*
402.G33**
113.513*
18.284*
42.033* "

41.500*
12.040*
20.047*

- 54.110*
24.871*

' 15,735*.
0,038*
4,8450
3:927*"
1.01)6*
1,292* I

"ÍT244.782*

.7.188.710*

J839-1840. ll8,U>-18tl.

5.818.102*
1 005. K0G*
1.513.075.»

472.8:18*
182.302*

00.052*'

57.7.70*
11.205*
48.011*
40.8:35*

C.4J8*
23.080**
10 343*
12.355*
3.440*
2.005*
090**

9.00.0.259*

0, 294.794*
1.011.715*
1.814.118*
4G5.0Í2*
204.000*

151.741*'

74.028*
10.215*
20.079*
45.504*
10.380*
18.033*
23.033*
0.708**

, • 4.507*
1.727*
1.802*'

0.803.652*

10.779.002*

.33G.25S.)'

.480.237-)'

.750. OHi.)

0Í5.0K0J
237.275.)

92.02»*'

123.300,*

10.210*
30.158*
40.774*
0.090*
30.475*
33.508*

.100**

.177.)

.250*

.187**

13.

1

2.

10.018.003*

11.803.084*

í 1.759. 207*

O do 37—38, cm que a Renda di-

ada Rama 1.021.772*050, a de Pernambuco 1.582.070*039.



N.°9. —Resumo dos líquidos despachados pela Alfandega
da Corte nos annos financeiros seguintes.

ANTES DO ÁUGMENTO.

[1838— 1839 (a) ....

DEPOIS DO ÁUGMENTO.

1839^.1840.......
1840-1841

CANADAS.' DIREITOS.

8.562.833

5,133.153
5.340.362

743.325*650

740. 591*846
962.870*0671841—^1842(1)).... [,4.64g;018

|
85ol850*909

,
t ' • v -* -

ia) Neste. anno houve «Jcesso de despachos para se
subtrahirem ao augmento dosídiréitos. -

(b) No 2.° Semestre desfe àiino houve grande faltade vinhos no mercado.
:

:

A S 1 * 1""-. «na



iV. 10.

—

Alfandega da Cdrté. —• Rendimento -do Chá nos seguintes annos financeiros.

ANNOS
FINANCEIROS.

:::•.:::::::: 1

30 roa CENTO. ,80 pon cento. TOTAL.

1839 — 1840.

.

1840— 1841..
1841 — 1842.

.

1842 — 1843.. 1

1

28*8605^090

61. 401 5í>8i96

'
" .

' '"
i

\r.

il

4Í.01355&800
2655ÊB0O.

"
i i

1
i ,

1
28. 32652)376

» i »

28.86052)090
41. 0135£>$00
51.66752)396

28. 32650)376

1.°. Semestre
Julho.

Outubro '. . : .

.

Novembro ..-.,.

Dezembro ....

.» •> ara • •,' • •

3.676&80Ò
Ò\201#)11B
3.43452)760
6. 6305&961
9. 38252)740

- 5£
....

i i

!

'
'

' ' -' '
""

i" *

,. i

a i

* 149.86752)662



N.° li. Rendimento das Mesas do Consulado do Império nos S annos financeiros de 1836 a 1841.

Município ....:..

inania. .•••>•••••'
Pernambuco. .

.'.

.

Maranhiio
Pará >...,

**
••••*

!*••*•••
>«!••••

8. Pedro.

S. Paulo

Parahiba

uCcil n •

Porto Alegrtí
Rio Grande © 8. José..

Santos
Paranaguá .

.

i • ê I

Fortaleza

Alagoas *.

Santa Catbarina . < . .

.

Sergipe
Hspirlto Santo

»

Itio Giaude do Norte
1'laiihy

i i'ortaiezí

f
Aracaty

.

••••••

1836—1837.

1.2.13.013*

fãòAm *

400.7400- *

: 215.4160.
*

00.0580 *

78.0740

70.0901
¥

.

70.0780
¥

38.7240 .".

7.8000 f

7.42.1,)!
•

7900 *,

3.877*'*
4.107/1»

3.767. 571 Jl

,,. -LJiUJHiaBiMWtfgaiaigmwuJL.iMiM' «MfliJiiiiJuii.mMJ.il «J' j i ij—w^tit

1837—1838. 1838—1839.

1.308.0220
418.783/))

512.7.120 »

1.83.05)80 ••

00.7460 *

02.7180 *

04.7170 "

08.40.10 •.

27.7030,
12.7840-'

, i$.i2O0 •

13.1080 *

4010 *

2*2770
5700.

. 5070

2.87.1.1000

l:

1.505.1000
,' 804.8170
>. 638.9000
* 187.7330

• 05.4000

93 1 1580
*

70.2210
2b. 7000
62.4020
18.13R.K

3.9880
23.8070
13.1410 .

4.018/H

1.1200
' 7640 .

1839—1840.

8\ 505. 3390

PP"

2.003.5530
.624 .7300
523 7320
1 10.5030.
05.5940

169.0230 *

70.7380
28.8700
53.3480
17.9010
4.OJ40 •

34.3460
10.0270

6!

Aí
22.6240
1.5000

620

3.001.8400

Í840—1841

Na Província do Maranhão e seguinte» da Tabeliã servem de Consulado as respectivas Alfandegas. A.

do Rio do Janeiro rendeo rto anilo de 1841-42, 1.844.2230007 —a de Pernambuco 397.1400031. As quantias

terisco são extrahidas dos Balanços das Thesourarias, as outras o síSo das Mesas de Consulado.

1.823.0020
607.0080
490.23.10
104.7000

'

02.5210

109.2540 '

85.7920
39.5210

. 59.3200.
' 19.0370

9940 '

44.0420
. 14.4010
21.2700
1.8310

, 1390
4530

3. 64 1.4 620

Musa do Consulado

marcadas rom as-



*. í% - Hendimnio *. HecMoria* Interna, nos « annos finança de 1830 «^

Município da Corto. .

.

Bahia
Pernambuco ....

Maranhão
l>arí\

69.919$

46.452$
12.244$

26.677$
11.613$

"890.333$

891.472$! 917.090$| 040.821$] ™.ljm?

.
,,.»*> |

i

g «g. S:ss;gJ .

1S:5Í85;
'31.210$
18.207$

21.435$
23.494$ 22.432C

1 . Q3K ; 597$ 1 . 198 .80B$J_\ .209.937$j

^«ií8íl#a«SírKirtara
r"n«èÔ 1H2. 368W>25B «té 15 do Dezembro ,Ie 18*2,



N.° i;j.

—

Movimento do Cofre dos Depósitos Públicos a carijó

da Recebedoria do Município no anno financeiro de

1840—1841.

ENTRADA.

Saldo cm 30 de Junho.

Recebido de diversos

Somma Reis..

SAIIIDA.

Entregue a" diversos

Saldo em 30 de Junho de 1841.

Somma Réis.,

MOEDA.

321.300,41125-}

195.784^2G5f

MOVEIS D'OURO
K MATA.

517.084*39OJ

IGI.927^112

355.157*27S5

517.0S4*390;.

|S.9G3*G23

5.285*580

24.249*203

3.30òáf9C0

20.943JT2-1.1

24.249^203

PAPEIS DE CRE-

DITO.

109.882*700

9.257*000

119. 139*700

G. 275*000

II2.8GÍ*700

ÉXPLÍC&ÇA.0 DO SALDO.

119.139*700

EM DINHEIRO.

>'o Cofre , a saber :

Ouro '..'.".'..'. .'..

Prata...

Cobre

Notas

f20:Í35*l5Gi

í 2.832*000

: 46*522f

í 4; 143*000"

NoThesouro por supprimento.

Na Caixa d'Amortisacão

< 33.157*27S :?

23.000*000

299.000*000

MOVEIS" d'OURO E PRATA.

Em moveis d'ouro
, prata e pedras preciosas.

PAPEIS DE CREDITO.

Em papeis de credito , Letras e Apólices

355.157*278f

20.943*243

112.864*700

488.965*221|



Movimento do Cofre dos Depósitos Públicos a cargo da Rece-

bedoria do Município no 1.° Semestre do anno

financeiro de 1841 — 1842.

I

MOEDA.

—

355.157*278*

^15.7CT*079_

ov 470.8940357*

SAIUDA.

Entregue a diversos..... *• ....•

Saldoiem31.de Dez. de 1841*

Soturna Réis..

.43.540*193

427.353rf564J

470.894*357*

MOVKISD'OURO
S PRATA.

20.043*243

623*360

21.566*603

1.283*780

20.282*823

21.566*603

PAPEIS DK CRE-

DITO.

112.864*700

21.280*000

134.144*700

1 .500*000

132.644*700

134.144*700

EXPLICAÇÃO DO SALDO.

EM DINHEIRO..

No Cofre , a saber;.

Ouro

Prata ••

Cobre. \

Notas....*

26.267*656*

2.718*200

46*708*

6.321*000

NoThesouro pòr suppriraento. •.—

Na Caixa d'AYnortisaçáo
:"

35.353*564f

$3.000*000

299.000*000

MOVEIS D'OURO B PRATA.

E„ltove»d'o»ro, prata, e pedras preciosas.

Em papeis

PAPEIS DS, CREDITO.

de credito, tetras e Apólices

427;353*5Ô*f

20.282*823

132.644*700

"58081*087*



iV. 14. ^. Demonstração dos Direitos dele \(Spor°jQ arrecadados na Casa da Moeda, em
conformidade da Portaria de 4 de A'gosto de 1841 , a saber:.

Em o anno financeiro de 1841 « 1842.

Teve principio o primeiro recebimento -em 7 do Agosto! do 1841.

Direitos de 10 por °/o recebidos; .VÁ •
•*•'•>'•

Ditos de 2 por %> , do exportação, .•'. .•';. <:......:..i ...

Em o corrànte anno efe'1842— 1843 atrf NòvemÚro próximo pastado.

Direitos de 2 por % do exportação. . . ; ; : . . . *
'.

Harc.

68
69

Onç.

2
4

Oit.

'3
2

Gr.

46
06

80
95

Rroduzioemrs.

10:259^606
10.252&154

137 6 8 83 75 20.511^760

40 5 7 64 08 6.O09&847

Neste anno ainda 'não houve recebimento de; direitos de mineração.



V 1j. Conta (loque o Tkesoitro do Brasil tem de pagar a Súbditos Portu-
1

auezes cm consequência de Sentenças da Commissão mixta Brasileira e Por-

luqueza , calculada a moeda Portugueza ao cambio de 27 drs. por 1$). rs.

corrente' no 1.° de Julho deste anuo entre o Bio de Janeiro e Londres
,

e de

54 drs. por Itfi) rs. entre Londres c Lisboa, c juros até 30 de Junho delMl

em moeda Brasileira , segundo as Sentenças.

13 Reclamações de Reclamantes que residiSo

no Brasil antes de 4 de Dezembro de 1840
,

data da Convenção entre os dous Governos,

c que hão de ser pagos nó Brasil , a saber

:

/ Em moeda Brasileira

Principal :
Portugueza. .. . . ........

f Differenca de cambio de dita moeda.

I

38.0024860
38.0020860

5 Reclamações de Cessionários residentes no

Brasil antes da dita Convenção, e que tam-

bém hão de ser pagos no Brasil.

í Moeda Brasileira .'• ......

Principal < Portugueza ... . . . ... •'• • %y- : •» •

í Differenca de câmbio de dita moeda.

IO1.18O0C15

76.005072o
;83,4OG0G2l

57.5850207
57.5850207

2G0.592.y9oG

Juro.

120.0370387

115.Í7b|tÍ4

42.2910328

95. Reclamações de Reclamantes residentes era

Portugal , cujos Procuradores requererão re-

ceber no Rio de Janeiro.

í Moeda Brasileira

Principal — Portugueza • ••

( Differenca de cambio • • r

Juro

221.1334986

22 LI 330936

5G. Reclamações de Reclamantes que tem de

receber em Portugal.

(Moeda Brasileira.

Principal
\

Portugueza. .

.

( Differenca de câmbio

• • • • • *-

,.«•••••••'

> "

1G9. Reclamações. . Total ein morta BrajSIeira

• •••.*••••••

71.15W364
71.J5903Ç4

I28.270f490

442.2G70972
196.1510475

279.4990529

7G6 0890937

•••••* ••«:*•

38.350^)64

142.3180728
70.333*706

251.0020498

;.;..... 1.557.7840920

RECAPITULADO.

• . • .. ..... •-• • • • i..*
•

.-... ..r..st. .

Í

Moeda Brasileira ."• • •

Wffercnçrde cambio dêmoeda Portugueza,..,

.

387.88tf0417

387.88ÇJI417

389.8380556

7/0. ê G2#834

Juro, moeda Brasilcir

I.IG5. GO 10390

392 1830530

1.557.7840720



Conta do que o Thesouro da Portugal tem a pagar a Súbditos Brasileiros
, c,„

virtude de Sentenças dà Commissãa mixta Brasileira e Portugueza
,

; na mesma fósmá.'declarada no titulo da conta antecedente.

ÍHoeda Brasileira
*

Portuguesa,
Diferença de cambio .da moeda Portugueza

Juro'.

85.202*834
85. 202*834

188.8690OGO

170.405*GG8

359.274*728

141.075*526

500.350*254

s cv



jy 16 — Demonstração do rateio do Credito de 1 .000. 000# consignado pela Resolução de 25 de Setembro

de 1840 /»«m pagamento das reclamações Portuguezas feito o encontro do que Portugal

tem 4e pagar de reclamações Brasileiras.
'

.

•.-'' '

Sendo a importância .total das reclamações Portuguesas como mostra a conta respectiva.
JJ..B57

. 7843&920

O Credito de 1.000.000$) dà para hum dividendo do 64 porcento ou. ....:......

Ficando cm reserva para entrar em. segundo rateio. ............... ó.ui7^ooi

Dareferida quantia total de 1.557.784&920 rs. tem^direito a

receber no Bio de Janeiro , segundo a convenção de 4 de Dezembro .

ÍSJSSi\St'vS^U residentes no Brasil antes da dita Convenção . |^-|9|»956
Cessionários , dito . . . .

• ._. „
RftS2S *

Beclamantes Brasileiros • _„„r„
1.040.442^)739

64 por conto desta quantia. ...» • • .••••• •'.« • • * • •

Fica Dará os Beclamantes Pórtugúezcs residentes em Portugal. •••••••• • •

As reclamações dos ditos Beclamantes, cujos Procuradores requererão receber no Bio de

Vaneiro^mportao cm 766,689^937, e rateando-se por cllcs a dita quantia ca-

be-lhes hum dividendo de 43 por cento que importa cm
/

Besto que se deve romotter para Portugal. .

;

996.982^349

665. 883#353

33^85^996

329.676^672

1. 422^324



Demonstração do rateio que se fia de fazer em Portugal.

A importância total das reclamações Brasileiras lio
: do, 500.350^254, 64- por

conto dosta quantia' importa em 320. 224$163, quo- Portugal tem a despender com
o primeiro rateio.

. . ,
; - '

' '.''. . .',' ^ *'.,.

As reclamações Por.tugu.ezas que tem do ser pagas na sua totalidade cm Portugal im-
portão cm 2S1 .002Í&498 , 64 por conto desta quantia, ."

Asjdccuja importância so huo.de pagar no Rio do Janeiro 43 porcento o 21 em
Portugal , importão em 766 . 689#937, 21 por tento desta quantia

A remetter para Portugal, rosto do dividendo do 43 por conto a pagar no Brasil....

i.° rateio á cargo do Portugal ...!........'.,.. . .., . \ ... .
',-.-. ........ ; . .

.

Que om moeda Portugueza pelos câmbios mencionados importa cm.

160. 641#600

161.004^887

321.646&W7
1.422#>324

320:224$D163

L160.112#081



N. 17. - Demonstração do que se tem pago das reclamações Brasileira* e Portuguczas aiè 30 de jVot^ro ,

com o Credito de 1.000.000& rs. çomigtiado pela Resolução de 25 de Setembro de 1840, e do que

resta a pagar do mesmo Credito por litigioso, ou por não ter sido procurado.

IMPORTÂNCIA A
PAGAR.

Reclamações Brasileiras -I 32° • 22^$163
Ditas de Portuguczcs ou seus Cessionários residentes >«««*; QO
r*no Brasil antes da Convenção: d45.o5y$pi»J

Ditas de ditos residentes fora do Brasil,> cujos Procu-

radores requererão ser pagos pelo Thosoúro Na-

cional do Rio. do Janeiro. ;.,.,..,...

IMPORTÂNCIA
PAGA.

Romettido. para Portugal , sobra dp rateio da ultima

das três classes . antecedentes. * . . .
v «***.''

Em reserva noThosou.ro para entrar cm segundo rateio

,

Dasommapajga aos Reclamantes foi:

Em Apólices de 6 por conto. • •••••.

Em dinheiro,. . . •: f.

.

329.676^673

271.086^756

265.085^211

327.086^838

995.56Ò&025

1.422#324
3.017^651

863. 198 5^805

1.422^324

Í> 00Ò.ÒÒOír0OO 864.621^129
*«rrr

859.210&0Ó0
3.988CCD808

863.198^808

POR PAGAR.

49.167^407

80.573^978

2.619#835

132.361&220

3.017^651

138.378371



N.° 18. — Pagamentos feitos cm virtude do Art. 4." da Resolução iV.° 231

de 13 de Novembro de 1841 a diversos credores nelle declarados.

%i.' A* Sociedade Imperial de Mineração Brasi-

leira do Gongo Soco, em Apólices pelo

Sreço do mercado , a quantia correspon-

ente a 100.0000 rs. em prata, calculada

pelo ágio do dia ,
proveniente do Deposito

' que a mesma Sociedade fez nos Cofres
" Públicos. O ágio da prata foi de 76 por

cento, e o preço das Apólices 70| ,
que

produzirão em valor nominal 248.4000 rs..

§ 2.
8 Ao Coronel. Henrique Garcez Pinto de Ma-

dureira , pela forma prescripta na Lei

de 15 de Novembro ue 1827', isto tíe,

em Apólices de 5 por cento ao par

§ 3." A João Pereira de Andrade , na mesma
forma antecedente

Ao Marechal Albino Gomes
Guerra de Aguiar 400.8610057

Abate-se o que devia de ajus-

te de contas de géneros... 1.8270625

§4

399.033^432

Em Apólices de 5 por cento ao par, a divi-
* da anterior -a 1-827

Em Apólices de 6 por cento a 80 que pro-
duzirão em valor, nominal 469.8000 rs. t .

§ 5." A Guilherme Young , e Filho

:

Capital segundo a Resolução. '748.5220084
Juros posteriores *.

. . . 96.9190008

845.4420292

§6.

)

Que reduzidos a Apólices à 80 importou em
valor nominal 1.056.8000 rs. ; em real.

Iguacio RigaucL54.9810960 (embargada).
A António Joaquim Rodrigues da Costa;
em Apólices a 80, 47.0000 nominaes....

' A Diogo Burnet

:

A Resulução manriou-lhe pagar 4.5730280,
mas verificou-se que a sua divida era so-
mente dè3.1O70lGO que se lbe pagou em
Apólices a 80— 3.8000 rs. nominaes....

Pertencendo o restante a outros credores
que ainda o não reclamarão, 1.4660180.

Valor nominal pago em Apólices de 6 por %
De 5 por /.

Está ainda por pagar ; a saber

:

Ignacio Rigaud 54 .9810960
Aos Credores involvidos com
Burnet 1.4G6018O

56.4480140

CM FOUCES.

Valor real.

175.7430000

6.4000000

13.0000000

23.0000000

375.8400000

845.4400000

37.6000000

3.0400000

1.480.0630000

1.825.8000000
42.4000000

EM DlNIlEinO,

A qual importa cm Apólices a 80
Em dinheiro

70.4000000
1280140

2560998

630880

1810812

1830791

90640

20292

1940000

670100

9590513

TOTAL.

175.999099S

G.463088O

13.1810812

23.1830791

375.8490640

845.4420292

37.7940000

3.1070100

1.481.0220513



N. 10.

i Importância illiquidá do lançamento do imposto das Patentes do con-

sumo das aguardentes dò Paiz no Município da Corte para o anno

financeiro de 1842—43

1.» PARTE,
t,,

1842. Novembro. Producto liquido poÉtinfe do primeiro semestre.

Regula-se o segund^gpio. (aj

Importância liquida do rendimento do imposto de 20 por cento no

anno anterior de 1841—42..— •
'••

Diftcrcnça a favor das Patentes

104.170^000

4C.G30*250

4G.G30*250

93.200*500

6G.268.yil8

2G. 992,5(382

í.a PARTE.

Produclo das Rendas abaixo indicadas arrecadadas nos meses de Abril

a Novembro de mi, comparado com os mesmos mezes do anno

anterior derl%M, a saber:

RENDAS.

2 Dizima da Cbancellaria.. . «v
,. i Meia Sisa i• •

6
| Taxa dos escravos.

4 Decima urbana — ..•<••

Si Dita de legados é .heranças .=:

.

C Bens de defuntos e ausentes e d?

evento > :>

1841.

Abnil-a. JSov.

i .1842.

Abril à JVbv.

1.6700065

15.563*380
12.853*000

208.092*283

47.633^543

1G.750*36G

44. 067*839

22.048*000
209.032*522
58:987*918

Differenca
para mais.

15.079*711

28.504*459
9.795*000
00.340*239
11.354*375

8:499*790 8.499*790

Rs,;. 280.412*861 419.986*435 133.573*574

(b)

(Mermçôes:

."
(a) Salvo, a differenca proveniente do fec, ?

edio do género no dito segundo

semestre, que develinjuir na
^
^'^P^^^façoniprehende o lançamento do

(3) O arrecadado da Taxa dos escravos em iom y y órganisa.

anno financeiro de 1842-43,Wg^-^tfàS^% annos anteriores

,

(4)
O-arrecadado.da.necima.

pertencte Ç^camCTios
m de ]842

poisY cobrança do^^'^ê^è^^i^^^ SÓ *óde **%**
(b) A comparação,do P^^^^ncamentos annuaes respectivos , e bem^tSt^iSSWiStSSwSa * a»bas £,mprehe»de di-

""i-íssy;tr»&&&&£Efs s-fc^



N. 20. — Estado dos Créditos Extraordinários concedidos para occorrer

aos Deficits dos Exercidos de 1^40-^-4.1 e anteriores
,

e de 184.1—42
;

e para pagamento das Reclamações julgadas pela Commissâo

Uixta Brasikitrh è Pmugueza.

Credito concedido pela Resolução d£98 de Setembro

de 1840 para os Deficits dos ExefèvSjÊ». de 1840—41

e anteriores/^,$&•'

Total do Credito :••;•'•-• •WTV
Deduz-se a quantia annullada pela Resolução de 13 de

Novembro de 1841....
.' «...

Ficou reduzido a.

Este Credito foi realisado

:

..
9

Por emissão 4e Apólices até o fim" de Março de 1841,

como da Tabeliã A do Relatório daquelle anho
De Abril a Dezembro do dito anno, como da Tabeliã

IS\ 21 adiante junta

Por emissão de Notas como da Tabeliã N.. 22.

Credito concedido pela Resolução de 13 de Novembro
de\U\.

i.° Para as despezas , e deficiência de Receita dos Exer-

cícios de 1840-41 e 1841—42 ..
;

Que foi realisado

:

Pelo emprego das Rendas com appHcaçSo especial que a
Resolução consignou para os ditos Deficits , orçada em,

Por emissão de Apólices -àté o fim de Dezembro de 1842,

Tabeliã N. 21 ...............

Dita de Notas , Tabeliã N. 22. .

.

9. 6070

Dita em Bilhetes do Thesouro, Tab. N. 23.. 1.752.529*

Por empréstimo do Cofre dos Orphãos, -orçado.

.

2. ° Para pagamento dos Credores contemplados no Art.
4.' da mesma Resolução '.-.

. ... ... . . .../.. . . . .^

Que foi pago:
Em Apólices de 6 por cento, Tabeliã ííi 18.. j

Em Apólices de 6 pòr cento ao 'par ..i

Em dinheiro •'.... ...'.

Não pago pór litigioso , ou fi&VvéstamaVlo

:

Em Apólices t . ..*. J ....... .

Em dinheiro .~. ...... .........

Credito especial concedido pela Resolução cdc 425 'de
Setembro de 1840 para pagamento Tias Reclama-
ções Brasileiras e Portuguèzàs julgadas pela.

respectiva Commissâo Mixía. . .

Total do Credito . . .

.

9.804.4Ç74

3.644.8044

322.206^1

2:895.0644
— . . i i

3.217.2704
2.942.3934

2.400.0004

1.278.2434

1.762.1364
50.0004

1.437.6684

i

42.4004)
•9694

56 .-3204 >

1294>

G.159.G634

6.159.GG34

5.490.3794

5.490.3790

1.537.4704

1.481,0224

56.448,Jf

1.000.0004

1.000.00W



Em ApoMce» de pov cento aos Reclamantes, Tab. N. 21

rm d inheijíoi ap.8 OUosEm dinhewQ ap*

Em dinheiro remettido para Portugal

N3o pago por litigioso,, ou nao reclamado.-

, Em Apólices

Em dinheiro ? • •
•

Em reserva para segundo dividendo....

869.210J
3.1)88,11

1.4220

'S.

130 9620

1.4010

132.3930.

3.0170

8G4.C2O0

135.3800



K. 21. — Tabeliã das Apólices de tí por cento emittidas pelo Thcsoitro
Nacional desde o 1.° de Abril í/e 1841 até 31 de Dezembro de 1842

em continuação da Tabeliã dada no antecedente Relatório.

1841.

Maio
)>

Junho... .

.Vaio

1842.

Junho

Julho
Setembro.

Outubro.

»

Novembro

Dezembro
.

}>

1841.

Agosto..,

1842.

Julho...

,

»

»

Agosto.

»

»

Setembro.
»

Outubro..

Novembro

.

Dezembro .

VENDIDAS.

14

28

19

28

17

21

27
2S

20
20
24

1

8

14

26
4

17

29
"

1

9

20
23

17

12

14

16

20
22

jj

»

17

19

24
»

17

»

22
C
»

11

26
4.

9

A Samuel "Phillips c Comp
Idem
Idem ..-, ;...
A huma Commissào de Negociant

A diversos
Idem
Idem
Idem....

A Jorquim Martins Ribeiro.
A Eduardo Johnston. ......
Idem
Idem
Idem
Idem...;....
Idem.'. . ;. ."..'. „. ...... .

.'.
.

.

Idem...|........
Idem. ..!....
Idem. ..............;.... ...

Idem...;....
..

Idem..
Ideni. ..:...;..'......
Idem........

o
4)

72

69
70

DADAS EM PAGAMENTO.

De divida no Rio de Janeiro.

De dividas das Pro.vincias do Ma-
ranaão, Ceará e Piauhy.. ......

Idem .....

Idem „

83

72

falor real.

720.0000
720. 000

1.152.0000

302.400,)

50.4000
28.8000
2l;6OO0

67.600,)!

9.3S40
140.000.)

" 105.000$
105.0000

. 70.0000
175.0000

105.0000

105.0000
105.0000
140.0000

70.0000
70.0000
105.0000
1 05.0000

4.462.1840

6640

442.8000
5.6160
4.7520
2.7360
34.5600
8.4960

31 .5360

4320
7200

• 5.0400
46.5120
172.0800

.8640

5.3280
5.7600
11.8080

5760
6.9120

5760
2.Ò920

790.3600

JXominal.

1.000.0000
1.000.0000
l.COO.OOOf

420.0000

70.0000
40.0000

30.0000
80.0000

13.6000

200.0000

150.0000

150.0000
100.0000

250.0000
150.0000
150.0000

150.0000

200.0000
100. 0000
100.0000
150.0000'

150.0000

6.253.6000

8000

615.0000
7.8000
6.6000
3.SOO0

48.0000
11.8000

43.8000
6000

1 .0000

7.0000
64.6000

239.0000
1.2000
7.4000
8.0000
16.4000

8000
9.6000

8000
3.6000

1.097.6000



Janeiro

Fevereiro.

Março
Janeiro

—

Fevereiro..

Marco
Fevereiro..,

li

10

11

20
21

10

22

Março.
J JJ1-evereiro... .. **

Junho

1S42.

Setembro. . .

.

15

u »

» 20

)) 22
D 30

5
» 13

» 17

» 26
Novembro 1

11

Dezembro. . .

.

' 18

Hm pagamento dos Credores de
oue traia o strtigo 4.* da Reso-
lução de 13 de IVovnibrodc 1841.

Em pagamento da Sociedade do
Gongo-Socco

Idem ,

Idem
Em dito a João Jorge Young....
Idem
Idem
Em dito a Albino Gomes Guerra
de Aguiar .'

Idem
Em dito a António Joaquim Ro-
driuges Costa

Em dito a Diogo Burnet

70»

80

Em pagamento por contado Cre-

dito dado peta Resolução de 25

de Setembro de 1840 para paga-

mento de Reclamações Brasilei-

ras e Portuguezds.

RECAPITULAÇAO. -

Apólices emittidas em pagamento

de dividas , a saber

:

A 83

A 13
664tf 8000

789.6960 1.096.8000

Vend.a.72 3.053.8000 4.240.0000

A.70..., 1.400.0000 2.000.0000

A 60-..: 9-3840 13.0000

Ditas em pagamento dos Credores

de que, trata o Art. 4.»,da Re-

solucão*de 13 de Kovembrode

1841.

Ditas dito de Reclamações Brasi

leiras c Portuguezas

73
»

»

falor real.

58 5810

58.5810
58.5810
320.0000
280.0000
245.4400

187.8400

188.0000

37.G00JI

3.04HW

Nominal.

1.437.6630

82.8000

82.8000
82.8000

400.0000

350.0000
300.8000

234.8000

235.0000

47.0000
3.8000

1.825.8000

285.2840
77,3800

174.9080
22.3380

204.9840
62.0500

24.8200

, 8760

2.0440

2.6280
1.8980

859.2100

790.3600

4.462.1840

390.8000
106.0000

239.6000
30.6000

280.8000
85.0000
34.0000
1.2000
2.8000
3.6000
2.6000

1.177.0000

1.097.6000

5.252.5440

1.437.6630

859.2100

6.253.6000

.549.4170

7.351.2000

1.825.8000

1.177.0000

10.354.0000



Da somma de 5.252.5440, valor real, pertence : I

Ao Credito dado pela Hesoluç3o de 18 dcáJetembro de 1840, para o De-
ficit do Exercício de 40—41 , e anteriores

Ao dado pela Resolução de ia de Novembro de 1841 '/para'os*Deficits
dos Exercícios de 40—il o 41—12 , menos os Credores do Art. 4."

Ao da Lei do Orçamento do Exercício corrente de 1842—43

N. B.

Por conta do Credito dado pela Resolução de 18 de Setembro de 1840 já
se hayiao emittido Apólices , de que se deo Tabeliã no Relatório ante-
cedenle, cm valor real

\

2.895.0C4J

1.278.243J
1.079.237^

5.252.Ò44J"

322.20C4

Total da emissão por conta dos Dcficits creditados pelas Leis citadas.... 5.574.7504

>



N.° 22. — Emissão de Notas pelo Thesouro por conta dos créditos dados

pelas Resoluções de 18 de Setembro de 1840 , e 13 de Novembro de 1841.

1842.

Julho . .

.

Agosto

Setembro . .:

Outubro. ..

11

13

15

16

21

28
1.°

9
13

UO
17

26

Valor cm Notas novas recebidas da Caixa

de Amortisação

Idem .-

Idem
Idem
Idem . . .

Idem
Idem
Idem >

Idem
Idem
Idem
Idem

Desta somma foi emittida por conta do

credito dado pela Resolução de 18 de

Setembro de 1840

Por conta do credito dado pela Resolu-

ção de 13 de Novembro de 1841 (me-

nos os credores de que trata o Art. 4.°
.)

53.000©
200.000©
247.000©
100.000©
300.000©
392.000©
.410.000©
350.000©
200.000©
100.000©
300.000©
300.000©

2.952.000©

2.942.393©

9,607©

2.952.000©



X.o 23. — Tabeliã dos Bilhetes do Thesouro de juro diário , nu

razão de 6,1 por cento ao anno , emittidos e resgatados de

Janeiro a. Novembro de 1842, e estado da circulação no fim

de cada mez.

Emittido.

•

Despeza de
Corret.

Juros pagos. Resgatado. Em circu- \

tacão.

1842.

Janeiro... 809.4000 9.2500000 280500 30.0000 779.4000

Fevereiro. 1. 358. 4000 4.7000000 2820700 92.4000 2.045.4000

Março .... 1.331.4000 5.2500000 9990800 186.0000 3.190.8000

Abril 755.4000 2.7690000 1.9650500 232.2000 3.714.0000

234.6000 1.3800000 121.8000 3.826.8000

Junho. . .

.

'

187.8000 * ..

4-.51401OO - 300.6000 3.714.0000

Julho 191.4000 '
,.

17.1650200 640.2000 3.265.2000

Agosto. . .

.

266.4000 .0 29.2430700 1.037.4000 2.494 .2000

Setembro. 571.2000 2.0250000 32.5850700 1.093.2000 1.972.2000

Outubro.. '958.20.00 6.2140500 22 8360500 918.6000 2,011.8000

Novemb l. 771 .6000 4.8540500 5.9850900 325.8000; 2.457.6000

7.435.8000 29;O630OQO 116.9870600 4.978.2000 2.457.6000

A somma de Bilhetes em circulação no fim de Novembro foi emittida,
a saber-: ~

Por conta do. credito dado pela Resolução de 13 de Novembro
de 1841 , : ; 1.752.6000

Por anticipação de Receita do Exercício corrente de 1842—1843. 705.0000

2.457.COO0



N.° -IV—Pagumenlos peloThesouro por conta de Exercícios findos á

Credores da Fazenda em diversas Provinda*.

»•••••!

Mon Irmãos & C. em Apolic.es a.. 72

Eniery v C »

José Rodrigues Roxo. . . . . »

Manoel Joaquim de Azevedo »

António Pedro dos Sabtos— .. .»

Fa ria & Irmão ..... ;,. .....

Francisco de Paula Pessoa.

Miguel Francisco de Queiroz.

António Nogueira d'HqUanda-Lima
bento António Alves & outro....

Tliomaz Lourenço da Silva Castro, jj

António Pedrb dos Santos »

António Pinto Ferreira, Yianna ... »

Manoel Joaquim de Azevedo & C. . »

Tibério César Burlamaqúé. »

António Pinto Ferreira Vianna..^ »

Francisco Alves da Silvia, e oulr*os. »

D. Maria Theresa Teixeira Belford. »

Jerónimo Rodrigues de Matos '.&

outros
1
..'. .......... . . .

.

:
.. . . .:

.'

»

D. Anna Joaquina Jansen Pereira. »

Manoel Gonçalves Valente...;.... »

José Marcos 'de Castro fi..Silva.

.

,»

Francisco de Miranda Osório...

.

»

Tibério César Burlamaque. . . . . .;*;.-..»

Joaquim"Pedro ' dos.Santos . .. ... ... »

Manoel Joaquim dç Azevedo &C. . »

615.0000
7. 8000
43.8O0#

48.0000
11.8000
G.600^
3.8000

6000
• •••••,)

1.000,91

7.0003»

04 6000
162.6000

. 18.8000
. 57.6000

1.2000

7.4OQ0

'8.0000
16.4000

^

"400JÍ

.-. 4000
9.6000

... " 4000

400$
• • • • #• ••»*!

KM APÓLICES.

Palor real

442.8000

5.6160
31 i5360

34.5600
. 8.4960

. 4.7520

2.7360
4320

• '•••*••.•

7200

5.0400
46.5120
117.0720

13.5360
41 .4720

8640
5.3380

5.76Q/
~ 11.8080

'

288v9Í.

.v / .288*.

'6,9120

;-. '288/

•'•."•A • t * « c • •

787.J04JJI

KM DINHEIIIO.

1650026

140358
1290902
2650079
080534
Í320G16

890563
320000
350000
680320
2600255
2300520
2820348
2320279
890883
1040609

. 250607
60000

'

380800
. 750081
lO209Ít)

;86049O
660000
180934
1020750
2290174

2.9700938

v-\

CLASSIFICAÇÃO DA DIVIDA.

TOTAL.

442.9650026

5.6300358
. 31.6640902
.34.8250079

8.5940534
4;8840616
2.82505G3
4640000
.350000
7880320
2500255

5.2700520
46.7940348
117.3040279

13.6250883
41.5760609

8890507
5.3340000

5.7980800
11.8830081

3900910
3740490

6.9780000
3060934
3900750
2290174

790.0740938

85

Do Maranhão
Do Ceará— ».:.--.

Do Piauhy. , ; . ?.

../.

711.7260658
-19*6730979
58.6740301

790.074*938



JV. 25. — Tabeliã demonstrativa da despeza feita com as rebelliòes

que tem tido lugar nas seguintes Províncias.

Pernambuco (Panellas c Jacuipe.. . . I n A A

Alagoas (dilo). ;....; |

Conta A |-
Bahia (7- de Novembro de 1837) Dita B... .

.

Rio Grande de S. Pedro Dita G. . .

.

1.009.810^)678
320.822^997

2. 633; 582$768
20.607.733^)878

24.571.950^321

N. B. Está se liquidando a conta das revoltas do Pará , do Ma-
ranhão, e Piauhy. E já se trata dé ir verificando a da ultima re-
bellião em S. Paulo e Minas.

i

Conta A. — Despeza com a guerra de Jacuipe e Panellas desde 1833
ale 1835 , exlrahida dos Balanços das Thcsourarias

de Pernambuco e Alagoas.

Dos Balanços de Pernambuco.

De 1833—34
De 1834—35....:.. :..-.

De 1835—36... ...;. ; ..

De 1836—37 ....

Dos Balanços das Alagoas.

De 1833—34.
De 1834-35
De 1835—36|.
De 1836—37:. . .

247.970&317
189,209#>353
165.267^808
407.363^)200

132.068^)894
79.724&831
84.108^)246
24.921^)026

1.009.810$678

320.822^)997

1.330.633$675

' -

'

u "

E
* rZ°^ cst

,

a desPe^ consiste no pagamento que se fez de
soldos a Officiaes de-'*' Linha, e a Guardas Nacionaes, e na com-
pra de viveres

, géneros, medicamentos , &c. , 8ã\
,
para os diffe-

rentes destacamentos. -
. .-

.

"

í



Conta 15.— Prejuízos conhecidos cm consequência da revolta que em 7

de Novembro de 1837 teve lugar na Bahia.

Havia nos di florentes Cofres da

Thcsouraria na «poça da re-

volução

Importância que se achou quan-

do a Legalidade entrou

1.667.730^)994

972.992^)434

Dinheiro que consumirão os revoltosos

Importância do cobre punçado que os revoltosos

puzerão em circulação

Despeza feita pela Legalidade , e consta da conta

que acompanhou o Orneio N.° 155 de 18 de

Novembro de 1842 do Inspector da Thesouraria.

Kstimá-se a diminuição das. rendas em todo o tem-

po da revolta, e a fraqueza das mesmas ainda

depois da entrada da Legalidade na Cidade , em

.

694.738$560

159.400^)000

979.444^208'

800.000$000

2.633.582^768

Conta C. — Prejuízos que iem soffriio as Rendas geraes cm consequência

da rebellião da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul,

acontecida em ".Outubro de 1835.

A receita proveniente de Importação, Exportação

e Interior , conforme pôde se verificar pelos

rendimentos nos annos financeiros de 1833—34,

e 1834—35, os quaes se tomarão por base,

era em bum arino de. . . i

€aleulando-sé sobre essa importância a receita

ordinária da Província desde o 1.° de Outubro

de 1835 até o fim de Junho de 184.1, appa-

Tece a quantia de

A receita da Provinda , segundo se orçou em 1833

á vista dos Balanços mensaes, o máximo a que

chegou em huni anno foi de 140.346^)764

estime-se porém em 150.000$0QQ , os quaes

desde o 1.° de Outubro de 1835 até Junho de

1841 , poduz •

Diminuição de receita • • • • • • • •

Importão os saques acceitos no Thesouro desde

Maio de 1836 até Novembro de 1842.........

Importância entregue em Maio de 1837 a Feli-

ciano Nunes Pires , nomeado Presidente da

Província,- em prata e onças Hespanholas ,
e

remessas em dinheiro cm Julho e Agosto-de 1839.

.

#45.900^)000

5.438.925^)000

862.500^)000

4.576.425^000

15.763.338^)878

268.000^)000

20.607.733^)878



utfnn

N.° áO. —Tabeliã das Letras cmiuidas por conta dos Créditos concedidos., desde o í.° de Abril' de 1841 até o fim

de Novembro de 18Í2, em seguimento da Tabeliã que se deo no Relatório anterior.

1 Datit th emissão. Prazo. Vencimento

.

ílgzão 'do premio
f&eorrctagem.

importância do
premio c cor-

retagem.

Liquido das
Letras.

Importância das
Letras.

Letras cm cir- 1
culacão. M

1 lS'il Abril 8 i por cento . . .

.

14.175*000 015.825*000 030.000*000 1.524.080*010 §
1.1 58. 080*04G 1
701.053*704 B
73.053*704 |

4 CS 053*704 I

747.554*430 |
738.711*430 1
4G8. 808*430 1

1.053.072*411 D
1.202.489*701
951.128*277
240.352*412
83.152*208

' 627.140*180
1 075.080*725
1.064.341*038
1.403.760*2(6
1.953.7G0*21C
(.700.080*971 g
1 322.540*486 K

1 » Agosto
» Setembro.

.

4 mezes
3 o 4 »

1841 Dezembro.
1812 Janeiro. ...

«(••ataaaaaaaifttaa
• •«•••a ' fj.aaiaaaft

1842 Março......
'»• Agosto
» »

7 i c^} porcento.
M » 1)

• ••••••• •••••*
• •••'• 1 • • 1 1 1 1 t l| I •

8 j c } por cento
.» » »

9.018*750
0.581*250

• ••••••••••••*• a

• ••••••• •••,*•*•*

19.810*300
4.898*273

410 081*250
299.940*298

• • *.a ••••«**•
• • • * 1 • • t •, f

932.802*113
239.919*017
45.535*127
10.000*000.
20 0000000

. 501.768*371
912.312*582
10.000*000

702.888*330
795.(97*919
156.718*750
150.718*750

420.000*000
306.527*548

• • • ••••*••
Miiiliffiliifi

052.072*413
244.817*290
45.535*127
10.000*000
20.000*000

564.727*272
928.G79*245
(0.000*000

809 000*000
810.000*000
160.000*000
160.000*000

1 » Outubro. ..

I » Novembro

.

jj » Dezembro.
A (842 Janeiro. ...

B » Fevereiro..

aaaaa •••ia»!•* *' aaaaa,

2 e 3 mezes... ..'.

2, 3, 4, e 5 mezes.
2, 3, 4, 5 e »

2 • »

2

1, 2 c 3 »

2, 3 C 4 . »

2 »

2, 3 u 4 »

2, 3 e 4 »

2, 3 e 4 »

2, 3 c 4 ' m

» Marco
» Abril

| " Julho

}
» Agosto

1
» Setembro.
» Outubro. .

.

B » Novembro

.

» »

» Outubro . .

.

2 958*901
10.300*063

» Dezembro

.

1843 Janeiro....
» Fevereiro..
» Março

7 porcento
7 i »

10.111*664
14.802*081
3.281*250
3.281*250

i.:_..
112.185*382 5.059.773*513 0.071.058*895 1.322.540*48G

jj

•le I 813- l™" * S°mma í,asL<i,l'as cm circulação no fim do Novembro de 1842, foi emitlida por anliciparflo de Iteceita do Kxercicio conenle



N.
rt "27.

—

Supprimcnlos do Thcsuuh) <h Thesourarias das Províncias desde

Abril de 1841 até Novembro de 1842, cm seguimento da
Tabeliã que se deo no Relatório anterior.

S. PKDItO.

1S41 Abril..
» Maio ..

» »

» Junho

.

a JulhO.

.

» Agosto.
» Set....
» Out. . .

.

» -\OV. ..

» Pez. . .

.

1842 J:m....
» Fev. . .

o Marco

.

w Abril .

.

» Maio. .

.

» Junho..
» Julho. .

» Agosto.
» Set ....

» Out

Exereich de
1841-1842.

Exercido de
1842—1843.

- TOTAL.

383.5214(257

230.1374(524

9584(000

154.5474(455

345.0374(360.

60.3744(013

85.0454(632

391.1914(325

297.126JI987

456.7114(582

290.4294ÍS29

337.8624(48G

247.0134(046

164.596*627.

308. 35141093

310.74041794

392.6784(557

41.45941313

1 .00041000

1.0004(000

172.1294(895

401 .2234(431

279.50141242

143.50941924

\

1841 Abril. .

w Maio . .

» Junho

.

» »

» Julho.

.

». »

» Agosto.

» »

» Set ....

. » Out....
» »

» Nov . .

.

i, »

» Dez. . .

.

1842 Jan. . .

ai Fev..-.

. » . Marco.
)> Abril. .

9 »

3i Maio. .

.

31 »

)i Junho.
3i .Julho.

.

3> Agosto.
3i Set ....

4.505.7824I88O 990.3644(492

5.502. 1474(372

SANTA CATARINA.

28.3S14Í87S

18.2314(000

15.50041000

20.0004(000

20.0004(006

42.8324(950

J5.800JiGOO

30.0004(000

19.1344(390

18.7054(115

20,0004(000

2O.00O4I00O

12.6S04IÓOO

20.950^000
16.5124(000

18.6454(216
- 25.20441380

16.4304(000

. 20.0004(000

31.6844(632

20.0004(000

14.6004(000.

19.1224(000.

1 .0004(000

2,8004(000

3.96641416

3.3394(000

5.7454(000

9.6094(000

7.1474(670

t

- i

488.2134*558 29."S074»'086

518.020J644

C.020. 16841016



S. TAU LO.

Saques .

.

Remessa

,

Saques .

.

»

MINAS GERAES.

Saques . .

.

» .

.

Remessas
Saques . .

.

»

V

Remessas.
Saques . .

,

n

}>

))

»

ESPIRITO SAiNTO.

Saques

»

Pagamento

,

Saques
»

»

»

»

»

»

Transporte

1841 Maio ..

» Dez. ..

1842 Julho.
» Aposto
» Sct. . ,

» Out. ..

»

u
p
»

»

1841 Abril.

» Maio >

d u

Junho.
Julho.

.

Agosto.

Set. .

Out..
1842 Fev.

,

» u

Marco

,

Abril...

Maio. ,

Junho
Agosto
Set...,

Out....

Nov .:.

.

»

u

)>

»

O)

»

. u

M

)>

»

}>

)>

»

»

»

»

»

»

»

»

)>

»

1841 Abril. .

Maio .

.

Junho

.

Julho.

.

Agosto,

det ....
- ».

Out. ...

Nov. ..

Dez. . .

.

1842 Jan. . .

Fey. . .

Marco

.

Abril. .

Maio. .

Junho
Agosto.
Set. . .

Out. ..

Nov...

Exercício de
1841—1842.

Exercício de
1842—1843.

TOTAL.

4584780
4.0000000

, 4.458^780

15.8590136
10.5870040
8.0000000
11.8800000

2.4220333
6.0600000
31.7000000
12.5000000
48.3600981

25.0000000
19.4050662

6000000
31.9800000
6.6400000
1.1550000

3.3500000

31.4790980
36.8000000
8.0000000

25.0000000

101.8790980

7.0350000
25.7720000
53.0060280
63.3280485

235.5000152 149.1410765

4.7000000
4.6000000
2000000

2.7550000
4.4850000
2.5000000

4000000
2.8500000
1.1000000
3.0200000
3.2260000
3.5500000
2.0700000
1.0000000
2.0000000
1.0000000
1.0710450

40.5270450

2500000
8000000

2.1670000

3.2170000

6.020. 1C80O1G

1O6.33807GO

384.6410017

43.7440450

6.554.8930143



Transporte.

Exercício de
1841—182.

Exercido de 1

1842-1843.
TOTAL.

0.554.893014»
IIAIIIA.

1841 Julho..
1842 Agosto

1841 Set. . .

» Out. ..

» NOV r . .

» Dez. . .

.

1842 Agosto.

1841 Junho.
» Agosto.
» Out. ..

1841 Maio...

1841 Maio...
» : Julho.

.

» : AgOStO.
» Nov. ..

» Dez. . .

.

1842 Ján. .'.

.

• 33 . »

» Março

.

» ' Maio.;.
» Julho.

.

» '»

H, AgDStO.

)) J>

.)> Set. . .

)j Out. ;.

>» Nov. ..

1841 Abril,.

3> Julho.

)> Set. .

» Dez. .

.

1842 Março

31 #260

220860

31 0260 220860

54012»
ALAGOAS.

4.GG20G7S

1 ,6000000

10.0000000
10.0000000

350200

26.2620678 350200

26.2970878

SERGIPE.

7.0070946
2.8150057
. 1800713

.'.

10.0030716.

10.1)030716

20052»

RIO GRANDE DO NORTE.

200520

-

CEARÁ.

24.7850415
23. íl00055
13.3380493
31.4290330
3.5000000
3.0000000
1OJ)OO0OOO

2.0000000
7.8310890

7860082
17.9690621

420440

1 .5370575,

. 8890507'

7650400
"

1000000

144.0430368 420440

PlàÚlIY.

29.0000000
10.0000000
21 .0000000

90.1590949

144.0850808

150.1590949 G.735. 35501 85



Pagamento de divida.

M

MARANHÃO.

Pagamento de divida.

Saques
M

Pagamento de divida.
d

M

Saques
Pagamento de divida.

Saques
Pagamento de divida.

PARA.

Saques

GOYAZ.

Saques

Remessas
Saques ..

Remessa'.

Saques ..

Transporte.

1842 Julho.

.

» Set....
u Out. ..

» Nov. ..

1641 Junho
u Dez...

1842 Junho
j> Julho.
» Agosto
» Oci», • •

u "Out. ..

u )>
'

. » Nov. ..

» 3)

1841 Junho
» Julho.

* » Agosto
» Dez....

1842 Março.
» Julho.

.

.» Out...

1841 Abril. .

» Maio. .

.

» Junho

.

» »
» Agosto.
» Out. .'.

» Nov...
» Dez....

1842 Jan. . .

» Fev. . .

Março

.

»

D u

» Abril.

.

» Maio...
» Junho

.

» Julho.

.

» Agosto.

Exercício de
1841—1842.

Kxercicin de
1842—1843.

150.159,31049

8.771.V318

61.16091193

G.9780000
530(1(108

2I7.G05,)I5G8

31 .2090353
36.67109GO

' 6480693
514.9080581

52.0640868
126.6800578

5.4970986
17.G81JI881

3 J0650592
3900750

788.8200242

3090104

1.0120012

1200832

1470319
1 .3270595

3300248

3.2470110

8900000
22.5000000
3.9760000
10.1720198
-15.8040000

7900492
4600000

2.4780055

5010320
1.1510290

5.5760309

,8.0000000
15.9720000

1400000
3160340

1 .4950332
14.5070667

104.7300963

TOTAL.

6.735. 3550IK;,

217.GO505GS

7S8. 820024

2

4060526

4060526

3.653063C

1O4.73O09G3

7.850.165059

i



MATTO GROSSO.

S;i»|iics

)>

)>

»

)>

'

w

»

1}

»

}>

j>

)>

u

»

j)

)>

»

Transportei

1841

»

»

1842
j)

)>

»

»

»

d

d

u

»

Exercício de
1841—1842.

Abril. .

Maio...

Juuho

.

Julho.

Agosto
Set. . ,

"Out. .

Nov. .

Dez. .

.

Jau. .

Fev. .

Marco
Abril.

Maio. .

.

Junho

,

Agosto
Set. .

Out. .

.

Nov. .

Exercício de

1842—1843.

240. 951MUS
15.8550112

20.923*795
9.279*512
10.698*685

11.991*014

13.082*279
20.059*568

57.988*578

9.343*419
18.972*739^

63.206*747
59.858*790
59.703*820
15.819*581-

10.834*000
3.86G*500

2.200*000

644 .636*074

TOTA1.

7.M0.1GM5M

10.345*679

33.258*578

43.604*257
0SS. 240*331

8.538.405.925

I


